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OBJETO: Registro de preços para Aquisição e instalação de geíadores para o Hospital Municipal
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO O4Z2O23 - CPUPMÂAP

PROCESSO No. 24512023 - PltÂAP

EDITAL

A PREFEITURA UI{ICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ - f,rA, iNSCTitA NO CNPJ SOb NO

01.6'12.832W'l-21, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Aito Alegre do Pindaré - MA -
MA, CÉP n' 65.398-000, poÍ antermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria no

28í12023, publicada no DiáÍio Oficial do MunicÍpio no dia 03 de Abril dê 2023, lêva ao
conhecimenlo dos interêssâdos que realizará licitação na modelidade PÍegáo na foÍma
ELETROilICÂ, do Iipo lleno. Preço por item, SOB SISTE A DE REGISÍRO DE PREçOS -
SRP. confoíme descrito neste Ediial e seus Anexos e em @nÍormidade com o disposto na da
Lei no 10,520, de 17 de.iulho de 2002, do Decteto no 10.024, de 20 de setembro de 2019,
aplicando subsidiariamente a Lei FedeÍai n! 8.ffi de 21 cie junho de 1993 e suas aiteíações e
demais normas pertinentes à espécie.

Data dâ sessão: 2&1í12023
Horário:10:00h
Locali Portâl Compras Públicas - www.DortaldecomDraspublicas.com.br

I. DO OBJETO

'1.1. Â pres€nte liciiaÉo iem por ob.ieto a Registro de pre@s paía AquisiÉo e instalaçáo de
gêradores para o Hospital Municipal João Antônio Santos, no MunicÍpio de Alto Alegre do
Pindaré/MA, conformê espec*ricações constantes do Projeto Básico ANEXO l, parte integrante
deste Edital.
1.2. A licitação será rêalizada em 1 (um) Lote, contendo dois itens.
1.3. O cÍitéao de julgamento adolado será o menor preço do lote/grupo, observadas as
exrgências contidas neste Edital e seus Anexos guanto às e§pecificaçóes do obleto.
1.4. O valor global estimado desla licitaçâo é de R$ 325.183,75 (trezentos e vinte e cinco mil
cento e oitenta e tês rêais e setenta e cinco centavos)
1.3. O cnéno de Julgamenio adotado será o menoí pÍeço poÍ lote/grupo, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexo§ quanto às êspecificaÉes do obieto.

2. DOS RECURSOS ORçAf,E,{TÁRIOS

2.1. As despesas deconentes da contrataçâo, objeto desta licitaçâo, serão informadas quando

do momento da cor{ratação (§?, art. 7", Deqeto Federal no 7.892/2013).

3. DO CREDENCIATEI{TO

3.1. O CÍedenciamento é o nivel básico do registro cadastrâl no SICAF, que peÍmÍe a parlicipa

Éo dos interessados na modelidade licitatôria Pregão, em sua Íorma Eletrônica.
ã.2. O cadasfo no SICAF deverá ser Íeito no Poítal dê Compras do Govemo Fderal, no síüo U
ww.comprasoovemamentais.qov.br, por meio de Çertificado digital coníerido pelâ lnfÍaestruiuÍa
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - BÍasil.
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3.3. O dedenciamento junto ao provedor do sistêma implica a responsabilidade do licitante ou d
ê sêu representante legal e a presunçáo de sua câpacidade técnica para realizâção das transa

çóes ineíentes a este Pregáo.
3.4. O licitante responsabiiizâ-
se exclusiva e formalmente pelas t.ansaçóes eÍeiuadas em seu nome, assume como Íirmes e v
erdadeiÍas suas propostas e se,-Js lancâs, inclusive os atos pÍalicadcs diretamente ou pot §eu r
epresentaÍrte, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo ou entidade pIo
motoÍa da licitâÉo por evenluais danos deconentes de uso indevido das credenciais de â@ss
o. ainda que por teÍceiros
3.5 É de responsabilidade do cadastrado confeÍir a exatidão dos seus dadoE cadastrais no SIC
AF e mantà
los atualizados iunto aos órgãos rcsponsáveis peta inÍormaQão, devendo proceder, imediatame
nte, à coneção ou à alteraÉo dos registros tâo logo idêntiÍique inconeçáo ou aqueles se tome
m desatualizados.
3 5 1. A náo observânciâ do disposto no subitem anterior podeÉ ensejar desclassfic2çáo no m
omento da habilitaÉo

4. OA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO,

4.1. Podeíão participar deste Prêgão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objêto desia licitaçáo. e que este.iam com C.edenciamento regulaÍ no Sistemâ de Cadastram
ento Unificado de Fornecedores -
SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN SEGES/MP n" 3, de 2018.

4.2. Ser.á concedido tÍatamenlo Íavorecido para as micÍoempresas e empr€sas de pequeno port
e, para as socidades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no '11.488, de 2007, para

o agÍicultor familiaÍ, o produtor rural pes§oa Íísica e pâra o microempreendedor individual -
MEl, nos iimites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006.

4.3. Não poderão peÍicipar desta licitaÉo os interêssados:
4.3.1. proibidos de participar de licitaçóês e celebÍar contralos adminisirativos, na forma da legis

laÉo v,gente;
4.3.2. que não atendam às condiçóes deste Edilal e s€u(s) anexo(s);
4.3.3. qstrangeiíos que não tenham representaçâo legal no Brasil com poderes expressos para

recebeÍ citaÉo e responder administrativa ou iudicialmenle;
4.3.4. que se enquadÍem nas vedaçõês previstas no artigo 9p da Lei no 8.6ôô, de '1993:

4 3.5. que esteiam sob talência, concurso de cÍedores' concoldata ou em processo dê dissoluç

ão ou liqiiidaÉoi
4.3.6. enlidades empresâriais que estejam reunidas em consórcio:
4.3.7. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público -
OSCIP, atuândo nessa condiç3o (Âcórdão no 74ô12014-iCU-PIenáno).

4.4. Como condiçáo para participaçáo no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "nâo" em camp

o próprio do sisteme eletrônico, Íelalivo às seguintes declaraçóes:
q.q.t-'que cumpre os requis os esiâireiecidos no artigo 3' da LeiComPlementaÍ nc 123, de 2o0

6, estando apta a usufÍuir do tratamento favorecido e§tabelecido em seus arts 42 a 49;

4.4.'1.'1. nos itens exclusivos paÍa participaÉo de misoempresas e empresâs de pequeno port

e, â assinaleção do cámpo "não' impediíá o prosseguimeríto nc certame'

4.+.t.2. nos iiens em que a participaÉo não for exclusiva para microgmpresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçâo do campo 'não" apenas produziÉ o eteito-dê-o licitente não ter di

ietô ao fãumento Íavoreóido pre*sto na Lei complemenia. no 123, de 2006, mesmo qÚe micr

oempresa, empresa de pequeno porte
4.4.2. que está ciênle e concoÍda com as condiçóes contidas no Ediial e seus anexos;

Êdiet - Pregáo E'et ô"i6sRP no oa2rÚ23 - cPLrÍlrrÂÂp,MÀ
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4.4.3. que cumpíe os requisitos para a habililaÉo deÍinidos no Edital e que a proposta apíesent
ada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. que inexisleín fatcs impeditlvos para sua habilitação nc .eÍtame, ciênte da obrigatoriedad
e de declarar oconências postêriorês;
4.4.5 que nâo emprega menoÍ de 18 enos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não em
prega menor de 15 anos, salvc Ínenoí. a pâltir de 14 anos, na condição de aorendÉ. nos tert'lc
s do artillo 7', Xxxlll, de Constituição;
4.4.6 que a proposta foi elaborâda de Íorma independênte, nos termos de lnstruçáo Normaliva
SLTl.4'rP n' 2. de 16 de seteÍllb!'c Ce 2009
4.4-7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados execuiando trabalho degradântê o
u forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 'to e no inciso lll do aÍt. 5o da Consti
tuiÉo Fede13!,
4-4.8. que os serviÇos são prestados por empresas que comprovem cumprimento de Íe§erva de
cargos previata em lei para pessoa com deÍiciênciâ ou para reabilitado da PÍevidência Social e
qte atendam às regras de acessibilidade previstas na lêgislaçáo, conforme dispoío no aÍt. 93

da Lei no 8.213, de 24 de.,ulho de 1991.
4.4.9. que cumpíe os rêquisitos do DecÍeto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critêri
os de preferênÇiâ
4.5. A declaraçáo falsa relativa âo cumprimento de qualquer condição suieitará o licitante às sa
nÉes previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÂO DA PROPOSTÂ E DOS DOCU ENTOS DE HABILITAçÂO

5.í. Os licitantes encaminhaÉo, exciusivamente por meio do sistema, conconitantemente com

os documentos de habilitaçáo exigidos no edital, pÍoposta com a descrição do objeto ofertado e

o preço, até a data e o hoíário estabelecidos para abeÍtura da sessáo pública. quando' então,

encerar-se-á aúomaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos nêste Edital, o
coÍeÉ por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderâo deixat de apreseniar os documentos de habilitaÉo que constem do S
ICAF, assêguradà aos demais licitante§ o direito de acesso aos dados con§tantes dos siatemas

i.a. A" Mi"ro".pr.""s e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitaÉo, ainàa que haia alguma reslrição de regularidade Íiscâl e trabalhista, nos termos do

art. 43. § 'lo da LC no 123, de 2006.
5.5. lncumbirá ao iicrtante a@mpanhaÍ as opeíaçÔes no s§tema eletÍônico durante a sessão pu

blica do Prêgâo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da ino

bservância di quaisqueí mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexáo'
5.ô. Âté a aberlura da sessáo pública, os licatantes poderáo ÍeiiÍar ou substitui[ a proposta e os

documentos de habilitaÉo anteíormente inseÍidos no sistema;

5.7. Não será eslabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicaÉo entÍe as proposias

apresentadas, o que somente oconerá após a realizaçao dos procadimentos de negociaÉo e j
ulgamento da proposta.
s.õ. os documentos que compôem a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor classiÍicado so

mente serão disponibilizados paÍa avaliaÉo do pregoeiro e paÍa acesso pÚblico após o enceií

amento do envio de lancês.

6. DO PREEI{CHIt[ENTO DA PROPOSTA

Eãiã - pegáo El€tÕ.iÉ saP n" 0422023 - cPl /PMAÂP/MA
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6.1. O licitant€ deverá envier sua proposta mediantê o preenchimento, no sistema
s seguintes camposl
6.1.1 Velor unitáic e totaldo item;
6.1.2. Marca;
6.'1.3. Fabdcântê:
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, ccntendo a§ inÍormaçÕes §imilares à especiiicação do Pro
jeto Básico: indic€ndo, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia.

6.2. Todas as especiÍicaÇôes do obieto contidas na pÍoposta vinculam a Contratada.
6 3 Nos valoíes pÍopostos estarãc inclusos toCo§ cs custos opet?cionais, encârgos p,eY.{Jenciá

rios. trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiÍetamente
no Íornecimento dos bens.

6 4 Os preços otêrtedos, tanto na proPosta iniciat, quanto na et"pa de lances, setão de e)Glusiv

a responsabilidâde do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear quâlquer alterâÇâo' sob a
legação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

o.i ó prazo de validade da pÍoposta não seíá iníenor a 30 (Sn!ã) dias, a contar da dala de sua

apresentaçâo.
6.ó. Os licnántês devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de rêgência de

contralâções públicâs federais quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O d;scumprimento das Íegras supramencionadas pêla Administração por paÍte dos contr

atados pode ensejaí a ÍiscalizaÉo do Tribunal de Contas da União e' apôs o dêvido processo I

egal, ge.ãr as seguintes Çonsequências: assinatuía de prazo paía a adoção das medklas nece

sõária-s ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou conde

ÀàÉo Oes agentes p,iblicos responsáveis e da empresa corúratada ao pagamento dos pre.iuÍzo

s a'o eÉrio, àso verificada e ocorrêncie de supêífeturamênto por sobrêpreçô ne execução do c

onlralo.

7. DA ABERTURA DA SÉSSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORÍÚULAçÃO

DE LANCES

7. 1 . A abertura da present€ licitaçâo dar-se-
a .. 

".""ao 
prufiâ, poÍ meio de sistema eletrônico, na data, horário e local iMicados neste E

dital.
i.i. o pregoeiro verificará as píopostas apresentadas' desclassiÍicândo desde logo aquelas qu

e nao esteiam em conformidaàe com os requisitos estabelecidos neste Edilal'.contenhem vício

s insanávás ou não apresentem as especÍÍicaçóes iécnices exigidas no Projeto Básico'

t.2.1. Também seÉ desclassificada a proposta quê identifique o licitante'

;;.;. À d;;i;;úê;"àia "..pr" 
iunà"."niada e resistrada no sistema' com acompanha

mento em lempo real por todos os parirclpanies'

ii.a. n nao a"lcta""ificaÇáo da proposta náo impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido co

núário, levado a ereilo na fase de aceitaÇão

li. o 
","t.r" 

ora"n"ta auiotnattcamente as Êopostas classúcadâs. sendo quê somente estas

participarão da fase de lances.
ii õ!úãài oi"po"iLilizará campo próprio para tÍoca de mensagens entre o Pregoeiro e os li

cilanles.
iil"iiãi"0, 

" ",rp" 
*mpêtitiva, os licitantes deveráo encaminhar lancês.exclusivamente por

ãiJ;;i";;;tttá;ú, senao imáatámente inÍormados do seu 
'ecebimênto 

e do valor co

nsrgnado no registro.
is]t ô Énce oévera s€r orertado pelo menor valor total'

i.ã oJriããit"iira.;ão or",.".ir"n"""-"u"t*tÚos' obseívando o horário Íixado para abertur

a da sessáo e as regras estabelecdas no EdÉal'

ãi.É pesã?ü6id;§RÉ;' o1i'2023 - cPirPirêÂP'!'rA
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7.7. O licitante somente poderá oferêcer lânce de valor inferior ao último por elê ofertado
trado pelo sistema.
7.3. O intervalo minimo de diíeÍenç3 de valores enae os lances. que incidiÍá tanto em íelação a
os lances intermediários quanto em relaÉo à proposta que cobrir e melhor oferta dêverá ser R

$ 200,00 (duzentos) reais.
7.9. O intervalo enlÍe os lânces enúados peto mesmo licitante náo podetá seÍ inÍerior a vinte (2
0) segundos e o interva{o êntre lances nào poderá sêr inÍeÍior a três (3) sêgundos, sob pena de
serem aúomaticamente descartados pelo sistema os respeclivos lances.

7 10 Seá adotsdo pa,'a o envio de lznces no pregão eletrônic4 c moCo de CisBía'aberto". em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçóes-
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duraÉo de dez minúos e, após isso, será prorr
ogada automaticamente pelo sistenre quando houver lance oJertado nos úttimos dois minútos d
o período de duraÉo da sessáo pública.
7.12 A pronogaÉo automática da etapa de lances, de que trata o item anteÍioÍ, será de dois mi

nutos e oconerá sucessivamente sernpre que hosver lances enüados n€sse periodo de pÍo'-ro

gaÉo, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos iten§ anteriore§, a sessáo pública e
ncenaí-se-á automaticámente
7.14 Encenada a fase competitiva sem que haja a proÍrogaçáo automática pelo sistema, poder
á o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, iustificadamente, admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consgçução do melhor preç,
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anterioÍes deverá

o ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocoÍrência ser comunicada imediatamente à

Secíêtârie dê Gestão do Ministério de Economia
7.15.1. Na hipótese do subitem antedor, a o@nência será registrada êm campo própÍio do sisle
ma.
7.16. Náo seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que Íor rece

bido e Íegistrado em primeiro lugar.
7.í7. Duránte o transcurEo da sessáo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identmcação do licitante.
7.18. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorÍer da etapa competitiva do Pregáo, o
sistema eletrônico poderá peÍmanecer acessivel aos licitanles para a recepÉo dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema elelrônico para o píegoeiro persistir por têmpo superior

a dez minuios, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deconidas vinte e q

uetÍo horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantês, no sítio eletrônico utilizad

o para divulgaÉo.
7.i0. O Crité;io de tulgamento adotado será o menoÍ preço' conÍorme definido neste Edital e se

us anexos.
7.21 Caso o licitante não apresente lances, concoÍrerá com o valor de sua proposta'

7.22. Em relaÉo a tens náo exclusivo§ para partlclpaçáo de microempÍesas e empresas de pe

queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a veriÍicação automáiica' jun

t; à Receita Federal, do porle da eÍtidade empresaíal. O sistema identiÍicârá em coluna pÍópíi

a as miúoempresas ê emPtesas de pequeno porte parlaqpantes, pÍocedendo à comparaçáo co

m os vatores da primeiÍa iolocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demai

s classilicadas, para o tim de aplicar-
se o disposto nos ans. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, Íegulamerdacia peio Decreto rl' 3 538 d

e 2015.
7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e êmpresas de pequêno porle que se

encontraem na íaiia de aié 5* (c*rco Por certc) acima da melhor pÍopc§ia seÍáo considerada

s empatadas com a primeira colocada
7.24 A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oíeÍta paÍa desempate, obrigalgriamenle em vaiot inferioí ac da pÍimeiÍa colocãda, no PÍazo de

Páoina 6/41
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5 (cinco) minutos controlados pelo sÉtema, @ntados após a comuniceçág auto
to.
7.25. Caso a micÍoempresa c! a empresa de pequeno poÍtê mêlhêr clâssiÍcada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadâs as demais licitantes micÍoempÍesa e e
mpÍesa de pequeno porte que se encontrem naquele inteÍvalo de 5% (cinco por cento), na orde
ín de classificação, paÍa c exeÍcicio do mesmo direlto. no prazo estabelecido no subitem a!1eÍi
or.
7.26. No caso de equivalência dos valores aprêsentados pêlas microempresas e empresas de p
equeng portg que se encontÍem nos intervalcs estabelecidos nos subiteos anteíores. será reali
zado sortêio entre elas para que se identifique aquela que pÍimeiro poderá apresentar melhor o
,eÍta.
7 27 Quando houver propostas bêneticiadas conl 3s rtargens de preferência em rêlaçáo ao pro
dúo estrangeiro, o cÍitéÍio de desempatê será aplicado exclusivamenle entre as propostas que
fizerem jus às margens de preíerência, conÍorme regulamento.
7.28. Havendo eventual eÍnpate entíe proposlas ou Iances, o critério de desempâte será aquele
previsto no aÍt. 30, § 2", da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-

se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
7.28.í. no pais;
7.28.2. por empresas bÍasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7 28 4. po[ empresas que @mp.ovem cttmpdmento de reserva de cargos pÍevista em lei para p

essoa com deficiência ou para reabilitado da PÍevidência Social e que atendam às regras de ac
essibilidade previstas na legislaçáo.
7 29. Persistindo o êmpâte, â proposie vencedoÍa será sortêâdâ pêlo sistema eletrônico dêÍtre
as propoías empatadas.
7.30. Êncenada e etapa de envio de lances da sessão públiÇa, o pregoeiro deveÉ encaminhar,
pelo sistema eletrônic!. contrapÍoposla eo licitante que tenha aprêsentado o melhor peço, oar

a que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçáo em condiçôes diferente§ das previstas

neste Edital.
7.30. t. A negociaÉo será Íealizada poÍ meio do sistema, podendo ser acompanhada pêlos de

mais licitantes.
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiÍicâdo que, no prazo de 2 (duas horas) ho

ras, envie â proposta adequada ao último lance ofeÍtado após a negociaçáo realizada, acompa
nhada, se for o caso, dos documentos compiemenlares, quando necessários à conÍirmaÉo da
quelês exigidos nesle Edital e iá apÍesentados.
7.31. Após a negociaçáo do píeço, o PÍegoeiÍo iniciará a tase de aceitaÉo e iulgamento da pío

posia.

8. DA ACEITABILIDÂDE DA PROPOSTA VENCÊDORA.

8.1. Encenâda a elapa de negociaÉo, o pregoeiro examinará a pÍoposta classiÍicada em primei

io úii quanro a aaequaçàoio otrleto e à ómpatibilidad€ do preço êm relaçáo ao máximo esti

pirr"ãã úi" -ntrat"çao neste Editâle em seu§ ânexos, observado o dispo§to no parágráo úni

co do art. F e no § I do aÉ. 26 do Decreto n" 1a A2412019'

ãiõ ri"it"nt" qr"Ima"do como produlor rural pessoa física deveÉ incluk, nâ-sua proposta' os

Êã"trài" à"1ã"t buiçôes pÍêvistas no art. 176 da lnstÍuÉo NoÍmativa RFB n' 971' de 200

ã, em razão do drsposto áo art. lSa rncrso V. sob pena de desçlas§úlcâção'-

a.g. será desclassiiicada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço Íinal superior ao pÍe

ço máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU -
Plenárioi, ou que apresentar pÍeço manifestamenie inexequivêl'

Fíi-]ffi'.t $1"" SRP 
"'01?2023- 

cPt /PMÂÂP/MÂ



*

@\
' :. .7'

pR€fltÍsn^ MuxrcipÂL DE ÂlTo AIEGRE Do píNDÂRÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cênlro
c}{PJ: 0í.61 2.832/1»0í-21

8.3 1. Considera-
se inexequivel a proposla que apresente preços global ou unitários simbólicos, inisórios ou de
valor zerc, incêmpatíveis com os preços dos insu.ncs e saláÍics de mercado, acresâidos dos re
spêctivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelêcido limites mí
nimos, exceto quando se reÍerirem a matedais e instalaçóes de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele reÍluncie a paÍcela ou à total:dade da íemuneração-

8.4. Na hipólese de necessidade de suspênsáo da sessão pública para a realizaçáo de diligênci
as, com vistas ao saneamenlo das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciade
mediante a!,!so préüc no sistema ccm. no mínimo, ünte e quatro horas d€ enletedência. e a oc
oíência será Íegistrada em atai
8 5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital compbmentar, Por m
eio de Íuncionalidade disponivel nc sistema. fio pràzo de24 (vin\e e quatrg) horas, sob pena de
não aceitâção da proposta.

8.5 1. O prazo estabelecido poderá ser pronogado pelo Pregoeiro por solicitaÉo escrita e justiÍi
cada do licitante. formulada antes de findg o pÍzzo, e for.Ealmente aceita pel4 Pregoeiro.
8.5.2. Dentre os documentos passiveis de solicitaçáo pelo Pregoeiro, destacam-
se os que contenham as caraclerísticas do material oÍeÍtâdo, tais como marca, modêlo, tipo, fa
bricante e procadênÇiâ. além de outÍas lnformaç5es perlinentes, a exemplo de catálogos. folhel
os ou propostas, encaminhados por meio eletÍônico, ou, se íor o caso, por outro meio e pÍazo i

ndicados pelo PregoeiÍo, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena d
e não aceitação da propost+
a6. O licilante que não apresentar o documento comprobatóio, ou cujo ptodulo não atender ao
s rêgulamentos técnicl,s Wflinenles e nomas técnicas brasileiras aplicáveis, náo podeá usufr
uir da aplicaeão da matgem de prefetêncía, sem prcjuízo das pênalidades cabiveis.
8.6.1. Nessa árpóÍese, bem como em caao dê inabilTaçáo do licilenÍe, as pÍopo§as seráo recras
sificadas, para fins de nova aplicaçâo da margem de prcferência.
8.7. Se a pÍoposta ou lance vencedor Íor desclassificado. o Prêgoêiro examinará a proposta ou I

ance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classmcação.
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendeé a sessão, informando no "craf a nova data
e horáÍio para a sua cortinuidade.

8 9. O Pregoeiro podeíá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresêntou o lance mais vantajoso, com o Ím de negociar a obtençáo de melhor preço, ve

dada a negociâÉo em condaçÕes diversas das prevjstas neste Edital.
8.9.1. TamtÉm nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passaÍ à subsequen
te, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.9.2. A negociação será realizada pqr meio do sistema, podendo ser acompanhda pelos dem

ais lrc antes.
8.10. Nos itens não exclusivos para a participaÉo de microempresas e empresas de pequeno p

orte, sempre que a proposta náo for aceita, e antes de o Pregoeiro passâr à subsequente, have
rá nova veriÍicaçáo, pelo sistema, da eventuai ocorrência do empate Íicto, previsto nos aíigos 4
4 e 45 de LC no '123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se Íor o caso.

8.1'1 Encenada a análise quanto à aceitaçáo da pÍoposta, o pregoeiro veíiÍicaÉ a habilitação d

o licitante, observado o disposto neste EdÊal

9. DA HABILITÂçÃO

I 1. Como condição préviâ ao examê da documentaçáo de habilitaÉo do.licitante detentor da p

ioposta ctassifiúda êm primeiro lugar, o Pregoeiro veriÍcará o eventu,al dêscumprimento das c

ondições de paÍticipação, especialàente quanto à existência de sançáo que impeça a paÍticipa

ção Áo certame ou a firtura contrataçáo, mediante a consulia aos §eguintes cadâstros:

9.i.1. SICAF;
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9.í 2. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União
es-aDf .apos.tcu.oov.brl)
9.'1.3 A consulte aos cadastros sêÍá realizada em noÍne da emP.esa l:atante e tambátn de seu
sócio majoritário, por foÍçe do artigo í2 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes
impostas ao responúvel p€le práiicâ de ato de imp.obidade administríiva, a proibiÉo de conl
Iatar com o Pcder Públicc. inclusive pcr inte[médio de pessoajurídica da qua! seja §ócio majori

tário.
9.1.3.'1. Caso conste na Consulta de SituaÉo do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpe
diüvas lnCiretas. o gestcr diligenÇiaÍá pa!'a veÍificar se houve faude pcr parte das êmpÍesas ap
ontadas no Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas
9.1.3.2. A tentativa de buÍla sêrá verificada por meio do6 vínculos societários' linhâs de foÍÍr€ci
mento similares, dentre oúros.
9.1.3.3. O licitante seÉ convocado para manifestaÉo previamente à sua desclassiticação.

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro Íeputará o licitante inabiliiado, por Íalta d

e condição de paíicipação
s.1.5. Nó caso de inabilitaçâo, haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate Íido, preüsto nos aÍts. il4 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-

se a disclplina antes estabelecida para aceitaÉo da proposta subsequente

9.2. Somenle havêrá a necessidade de comprovaÉo do preenchimento de requisitos mediante

apresentaÉo dos documentos oÍiginais não-
digitais quàndo houver dúvida em relaÉo à iBtegridade do documg"!o-9lSl1l:
9.õ. Náo serâo aceilos documentos de habilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salv

o âqueles legalmente Permitidos.
9.6 Sê o licii;nb for a matÍiz, todos os documêntos deverão estaÍ êm nomê de matÍiz, e se o li

citante for a Íilial, todos os documentos deveráo estar em nome da lilial, exceto aqueles docum

entos que, pela própria natureza, comprovâdamente, forem emitidos somente êm nome da mat

ri.z.
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com díerenças dê números de

documentos pertinentá ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cenlralizaÉo do r

ecolhimento dessas contÍibuiçôes.
g.7. Rêssalvado o disposto no iiem 5.3, os licitantes deveráo encâminha', nos termos deíe Edit

al, a documentaÉo relecionada nos itens a seguir, paía íns de habilitaçáo:

s.8. Habilitaçáo iuÍidica:

9.8.1. No câso de empresário individual: inscriÉo no Registro Público d€ Empreeas MeÍcantis'

a cargo da Junta Comercial da respecliva sede;

9.8.2. Em se tratando de micíoempreendedor indÚiduai -
MEI: CertiÍicado dâ Condiçáo de Microêmpreêndedor lndividual '
óõúÉf , úa aceUeo ficará condicionadà à veriÍicaçáo da autenticidade no sitio www.portald

oempreendedor.gov.br;
óijlNo úià Oã*"iedâde empresária ou emprê§a individuat de responsabitidade timitada -

EIRÊLI: ato comtitúivo, estaluio ou contrato social em v-qor. devidamente registrado na JurÍa

ComeÍcial da respeciiva sede, acompanhado de documenlo comprobatóÍio de seus adminisira

dor6s;
õi.i. in"criÉo no n"gisúo Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no Reg

istro onde tâm sede imatriz, no caso de ser o participante sucursal' Íilialou âgência;

ô.ài. no áio o" 
"o"iedade 

simptes: inscriÉo do ato constitdivo no Registro civil das Pessoas

luridicas do local de sua sede, acompanhãda de prova da indicaÉo dos seus ádministradores

;

ô.e.0. No caso de cooperativa: ata de Íundação e estatúo social em vigor, com e atâ da assemb

H!;;õ;;r,-d;;dàmente arquivado na Junta comercial ou inscÍito no Registro civil dâs
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Folhâs no

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da no 5.

3.8.7. No caso dc ag,?bultar tanilia. Declaeçâo de A?lidác ao Prcnat - DAP ou DAP
P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretada Especial de Agriculture Famili
ar e do Desenvolvimento Agrâio, nos temos do ad. 40, §? do Deseto n. 7.775, de 2012.
9 9.3. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro EspecíEcc dc INSS -
CEl, que comprove a qudlifrcaçáo como ptdtíor rural peasoa Ílsica, nos termos da ln§ruçáo

Nomâtiva RFB n. 971, de 2009 @ns. 17 a 19 e 165).
I I I No caso de empresa ou sociedade est angeiÍa em funcicÍrat:')ento no País: decÍeto d9 aut
odzaçÁo:
9.8.10. Os documentos acima deveÍão estar acompanhados de todas as alteraç&s ou dâ cons
olidação respeclive:

9.9. Rêgularidadô tlscâl ê trabalhista:

9.9.1. prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoa
s Físicas, conÍoÍm€ o caso;
9.9.2. prova de rêgularidâde Íiscâl perante a Fazenda Nacional, medianiê apresentação de certi
dáo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receiia Fedêral do Brasil (RFB) e peia Procura
doÍia-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cráJitos tributáíios federais e à Divida
Ativa da União (DAU) poÍ elas administracios, inciusave aqueles relaiivos à Segundade Social,
nos termos da Portaria Coniunta no 1.751, de 0210/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil ê da Procuradora€eral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de íegulaíidade com o Fundo de GaÍantia do iempo de Serv!ço (FGTS),
9.9.4. prove de inêxistência de débitos inadimplidos perante a justiça do tÍabalho, mediante a ap
resentaÉo de certidáo negaliva ou positiva com efeito de negatlva, nos lermos do Titulo Vll-
A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada peio Decrelo-
Lei n'5.452, de 1o de maio de 1943i
s.9.5. prova de inscÍiçào no cadastÍo de coÍttÍibuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede do
iicitante, peÍtinente ao seu ramo de aiividade e compatível com o ogeto contÍatual;
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitanle, relativa
à atividade em cujo exeÍcicao conlrata ou concone;
9.9.7. caso o lrctante seja consderado isento dos tnbii.os êstadual§ relacEnados ao obJeto llc(
atóÍio, deverá comprovar tal condiÉo mediante deçlaraÉo da Fazenda Estadual do seu domic
ílio ou sêde, ou outra equivalente, na Íorma da lei;
9-9.ú. prova de Íegu,aridade com â Fazenda Municipãl do domicilio ou sede do licitante, relatlva
à atividade em cujo exercício contrata ou concone;
9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço se.ia qualificado como microemprêsa ou empresa
de pequeno porte deverá apresentar tocia a docurneniaçao e gida para efeito de comprovaçã

o de rêgularidade Íiscal, mesmo que esta apre§ente alguma re§triçáo, sob pena de inâbilitaçáo.

9.10. QualiÍicaÉo Econômico-Financêirâ.

9.10.1. cêrtidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurldics;

9.10.2. balanço patdmoniale demonstraçóes contábeis do último êxercicio sociâ|, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa siiuaçáo linanceira da empresa, vedada a

sua substituiçâo por balanc€tes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indicês

oÍiciaas quando encenado há mais de 3 (três) me§es da data de apresentaÉo da proposta:

9.10.2- 1. No caso de romecimento de ben§ para prorúa enlrega, não §eíá ex,gido da licitante q

ualificáda como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentaÉo de balanço patri

monial do último exercicio financeiro. (Art. 30 do Dêcreto no 8.538' de 20í5);
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9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admile-
se a apresentaçáo de balanço patrimonial e demonstraçóes contáb€is refeÍentes ao peri

êxi$ê;cia da stciedade; \

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decoÍrer de lei ou contrato social/estâtuto soc

ial.
9.10.2-4- Caso c ticÍante seja cocgerativa. tais documentos deveráo set acompanhados da últi

ma auditoÍia contábil-
finânceira, conforme dispóe o artigo 112 da Lei nÓ 5.764, de 1971, ou de uma declaraçáo, sob a

s penas da lei. de que tal auditcria não foi exigida pelo órgâo fiscalizadol
ó.io.r. I *rpror"çao da situaÉo Íinanceira da empresa será c,nstatada mêdiante obtenção

Oe inaicrs Oe t-iqrúe. Cf,ral (Lô), Solvência Geral (SG) e Lhuidez Conente (LC), supêrio'es â

1 ( um) resuhantês da aplicação das Íórmules:

, ^ - Ativq Crrculante + Realit" - Passivo Circulanle + Pas§ivo Não Clrculante

Ativo Total
Passúo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

SG=

9,10,4, AS emplesas que apÍesentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em.qualquer dos índi

L" a"'i,qriàãic.r"i (LGi, solvência Geral (sG) ê Liquidez coÍrente (Lc)' deveráo compÍovar

, considerados os riscos para a AdminislraÉo'

9.1'1. Qualificação Técrica

9.11.1. Comprovação de aptidáo para o fomecimento de bens em caraçteristicas' quantidade§ e

orazos comoagvéis com o objeto desta licitaÉo. ou com o item peÍtinente, por meio da aprese

'li"ããaãáiÃ"ão" iomecidos por pessoas ,uridicas de direito públtco ou pÍivado'

uiIõ iãrl;êlõ-ràJràoo-àáo niicro"rpieendedor indivrduai que pÍetenda âuÍerir os benefÍ

iià" Oo it-"iã.""t"t,t"renciado previstos na Lei ComplementaÍ n' 123' de 2006' estará dispens

;; à) àã;;;;;ã;niàÉo noi 
""0""t'os 

de contnbuintes estaduale municipal e (b) da apre

I""tàáã oi, 0"1""ç" patírmonrai e das demonskaçóes contàbets do últtmo exercicio'

õ r àl ã,.ie""i" 01" iestrição relativamente à regúlandade Íiscal s trabalhista náo impede que

a ticitante oualificada como microempÍesa ou em-presa de pequeno poÍle seia declarada vencê

ãoiã, ,r"i"t qr" 
"tenda 

a todas as derna's crqelrcras do edital

ãllli. Â ã""rããÉ" oo ,"n""do, ,"ontã""iá no ãlorn"nto it"di't"mente po§terior à fase de ha

bilitaÉo
õ.io 'C""o 

" 
propoa," mals vanÉJosa sela oteÍtada poi ilcltante quahÍcarl-a como microempíesa

ou empresa de pequeno porte, e uma vôz constatada a existência de alguma restriÇáo no que

üfu11'il"g'rrãiiJ,üãsáÍe iàoarnista.ã.nã"'nà ""'a 
*n'o"da paÍa' no pÍazo de 5 (cinco)

éiasutêts,apó§aüeclaraçáodoveficedo'c/]l-ípÍovararegularÊaçãg'OpÍazoPÍeráserpror
üâà;;ã;;;;iláo, à crite,io aa aaãiniit'àçao puur'ú q'ando requerida pelo licitante' m

ediante apÍesentaÉo de lustll,caÍva'
9.15. A náo'
regularizaçáo Íiscal e irabalhtsta no- prazo orevisio no subitem anterioÍ acarÍetaÍá a inabilitaÉo

do licíante, sem preiui.o 0"" 
",nçot" 

ilírstàs neste gtitar' sendo Íacultada a convocaçáo do

s iicitantes remanescentus, na oroe. a" llassmcaÉo. se, na oÍdeÍn de classiricâçáo, seguü-

iJlfiliãi"iliáãpã,'ã.pr""" a" ptq'-ànãfórtê ou socreaaoe coopeÍatjva com alsuma restr

i§:;;:"üffi;;i;á;ii"J . iou"lt i"ii "oá 
concedido o mesmo p,zo paÍa t"p,utal.zaçào'
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9.'16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' o P

uspenderá a sessão, informando no "chat' e nova data e horário pârâ a continuidâdê da
A

9.17. Será inabilitado o licitante que náo comprovar sua habilitaçáo' seja por não apresentar qu

aisquer dos docxmentos exigidos, ou apresentá-
tos em desacoÍdo com c estabelecido neste Edita:.

9.18. Nos itêns não exclusivos a miqoempresas e emprêsas de Pequeno porte, em havendo in

áÚitit"éà, r,areta nova vermcaçáo, pelo sistema' da eventual oconência do empate flcto' previ

stc nos artigcs 44 e 45 ÍJa LC Ílo ,23. de 7m6. seguindc-
se a disciplina antes estabelecida para acêitação da proposta subsequente 

.

õrc ôã;!t"t oo o 
"t"ndimento 

às exigências de hatÍtitaçáo Íiradas no Editat, o licitante será d

ecla€do vêncedor.

í0. DO ENCAHII{HAHENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.1. A proposta Íinal do licitente deciarado vencedor deverá seÍ encaminhada no prazo de 1. (

umai noá oü ouro tixado no momento da sessáo alravés do sislema devêndo contar da solicit

aÇão do Pregoeiro no sislema eletÍónico e deverá:
tó t z ser ddioida em linqua poÍt(Euesa, dáilograÍada ou dititada' sem emendas' rasuras' en

tàri"-r,r* àriã.'"ãúãi, Jeiénao a riitima tolha se; assinada e as demais rubricadas pelo licitant

ê ou seu reoreserúante leqal.
iati*õ""'i"iJJ áãáà" pãú responsávet peta as§inaiura do contrato assim como a indicaçáo d

oGn*, nuí"a ou *nia e agência do licitante vencedor, pare Íins de pagemênto'

ioj. Ã-rjàp""à r*ãr oeverá ér documentada nos aúos e será levada em consideraÉo no de

;;"; í;;t;;;É;;o contrato e aplicação de eventual sanção à contÍatada--sê for o caso'

iõ.i.i i"ã"i à"'Àp"cmcâções do objeio contidas na proposta' tais como maÍca' modelo' tipo'

Íabricante e procedência, vinculam a Contratada

tô.: os preços deverão ser expressos em moeda corÍenie nacional' o valor unitário em algans

mos e o iaiórgfouf em algaÍismos e por extenso (aÍt 5oda Lei no.8:66!/93)'

ió.ir. óãnen"oo oirergênãa entre os úços un ârios e o preço global' prevalecêrão os primei

ros; no caso de divergência entre os vaiorés numéícos e os valo'es expÍessos pol extenso' pí

êvaleceráo estes últimos.
iôJ. À-áàú ãàr"ra 

"et 
firme e precisa' limitada, Íigorosamente' ao objeto deste Edital sem co

nter altematvas de preço ou de qualquer oúra conàçáo que rnduza o iulgâmeflto a mais de u

m resultado, sob pena de desclassificacáo
;ó;.;;;;ô;" d"r"ra ooeoecer aos tàrmos de§te Edital e seus Aírexos' náo sendo coÍrsidera

oããJár" õ"1 "a" 
*nesponoa às espeúficaçôes ali coniidas ou que estabeleÇa vínculo à pÍo

posta de outro licitante.

íí. DOS RÉCURSOS

j 1.1. Declarado o vencedoÍ e deco,iida a íase de regularizaÉo 
'i§'al 

e trabalhisla da licitante q

ualificada como microerpr""" ou 
".Jt"aá 

ue pequéno porte' se Íor o caso' será concedido o

orazo, para que qualqre, t,c,tante manitãiL 
" 

iitlilçao de r."*rr"r' de foÍma molvada' isto é i

'"0ãiá. 
"ri,r" i*fiis) ciecrsãdôes) pretende íecoÍteÍ e poÍ qúais mclivos, êm csmpo píspíro

do sistema.
rllzliãr"iao qr", 

"e 
maníeste, caberá ao Pregoêiro verificaÍ a tempestividede e â existênci

à oã ,iãiüêJa" i"tenÉo de reconei para decÚií se âdmite oÚ não o 
'ecLr3o' 

f'Jndêmentâd

amenle.
irãi.i"""" ,or"nto o Pregoeiro não adentraÍá no mérito Íecursal' mes apenas vermcará as

condiÉes de admissibilidade do recurso'
Páginâ 12,/41
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ecâdência desse direito.
'1'1.2.3. Uma vez admitjdo o Íecurso, o recor,ente terá, a pa,1iÍ de então, o Prazo de tÍê§ diâs par
a âpíesentar as razóes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, antima

dos para, querendo, apÍesenlarem contranazóes também pelo sistema eletrônico, em oúros lr
ês dias, que ccrneÇarão a conlar do términc do prazo do recoÍer{e. sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensávêis à deíesa de seus interesses.

1'1 3. O acolhi..nentg do recurso invalida táq sc!!--nle os atos insusceti'/ei5 de apÍoveitamento.

11.4. Os aúos do píocesso peÍmanecerão com vista ÍÍanqueada aos interesaados, no endereç
o constante neste Edilâ|.

í2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚALICÂ

'í2.1. A ssssão pública poderá seÍ íeaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimenlo de recurso que leve à anulaçâo de etos anterioÍês â r
ealizaçáo da sessão pública precedente ou em que seia anulada a própria sessão pública,
srtuaçáo em que seíáo Íepetdos os alos anuiados e o§ que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitaçáo do preço melhor classiíicado ou quândo o licitante
declarado vencedor náo assinar o contíato, não retirar o instrumenlo equivalente ou nâo c

omprovar a ieguiarização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC no '12312006

. Nessas hipóteses, serào adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao enceÍ
Íamento da etâpa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentos deveráo ser convocados para acompanhar a aess
âo íeaberta.
12.2.1. A convocaÉo se dará por melo do §isiemã eletrÔnico ("chat"), e-
mail, ou, ainda. fac-slmile, de acordo com a Íase do píocedimento licitatôrio.
12.2.2. A convocâçáo leita por e-mail ou fac-símile dar-se-
á de acordo com os dados contidos no SiCÁF, sendo responsabilidade do iiçitante manter
seus dados cadastrais atualizados.

í3. DA ADJUDTCAÇÃO E HOiIOLOGAçÃO

13.1. O oqeao da iiciiação será adiudicadc ac licitanie declarado vencedoÍ, por ato do PÍegoeiro

, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridadê competente, após a regular decisão

dos recurcos apresentados.

'13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidede dos atos praticados, â autoridade compet
ente homologerá o procedimento licitatóío.

t4. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1. Não hayerá exigência de garantia de execuÉo para a presente contratação.

í 5. DO TER O DE CONTRATO OU INSTRUf,ENTO EOUIVALENTE

Eãi-l - PrEsão ELlr&{dr SrP f,' o/122o23 cPt rPMÂÂPrMÂ
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15.2. O adjudicatário terá o pÍazc de 3 (três) dias úteis, contadcs a padir da dêta de sua co
nvocâção, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumênto equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Caía Conttato/Autorização), sob pena de decair do direito â co
nlratação, sem pre.!uizo das sanções pÍevislas neste Edita!.
'15.2.1. Alternativamente à convocação para compareceÍ pêrente o órgão ou entidade para
a essinatura do Termo de Conlrato ou aceite do instrumento equivalente, a AdministÍaçâo
poderá encaminhá-
io para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso
dgÍecebimento (AR) ou meio eletÍônico, paÍa que seia assinado gu aceilo no prazo de 3 (t

rês) dias, a contar da data de seu rêcebimenlo
15.i.2. O Wazo píeuisto no subit€m anterioí poderá ser prorrogado, por igual período' por s

olicitação justiÍicada do adjudicetário e aceita pela AdministÍaÉo.

'15.3. O Aceite de Nota de Empenho ou do instrumenlo equivalente, emitida à empresa adiu

dicada, implica no reconhecimênlo de que:
15.3.1. Íeferida Nota está substituindo o contÍato aplicândo-
se à íelaÉo de negócios ali eslabelecida as disposiçóes da Lei no 8'666, de 1993:

15 3 2 a contratâda se vincula â sua proposta e às píevrsóes Çoíúidas no ed(al e seus anexosl

ri a ã ànáaã" te"onhece que es hipóteses de rescisâo sáo aquelas previstas nos artigos 7

z à zã aa lei n" 4.066/93 e reconhece os direitos da Administraçáo previstos nos artigos 79 e 8

0 da mesme Lei.

15.5. O contrato resultante do procêsso licitatório terá vigência a partir da data de assinaiura do

;ir"t" ã;;;;;ãã vlsÀnáa de ate :l de dezembro de 2020, prorrosável conÍoÍme previsã

o no instrumento coniraiual ou no Proieto Básico-

15.5.1. Prêviamente à contrataÉo a AdministÍaÉo realizâÍá consulta ao.SlCAF pâra identiÍicar

.Àsiret susoensão tempoÉria de participaÉo em licitaçáo, no ámbito do óí§ão ou entidade p

X;;;;;;;;;;-,i oÉoa"t àuurió' bem como oclnêncras impeditivas irKiiretas' observ

ã;;:ã;ffi;ffi;. ãô; ;; ;;i-É; ú"rmativa no 3, de 26 de abrir de 2018' e nos teímos do

ãrt o-". iiiiãã'i"ii,r; ro.5i2, de 19 d; julho de 2002, consulta prévia ao cADIN'

15.6. Nos casos em que houver necessidade de asainaluÍa do instrumenlo de contraio' e o Íom

"ã"iiáJããú"i 
i";crito no slcAF, este deverá proceder ao seu cadastramento' sem ônus' a

ntes dâ contratação.

15.6.1. Na hipótese de irregularidade do Íegistro no SICAF' o contratado devêrá Íegularizar a su

a situaçáo perante o câoasfro no prazo de-até 05 (cinco) dias úteis sob pena de aplicaÉo das

penalidades píevistas no edital e anexos'

í6. DOS PRAZOS E CO DIÇÕES DE EXECUçÃO DO OBJETO COI{TRÂTÂDO

16,1, o contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de assinatur

a do contrato que deverá por 60 (sessenta) dias'
,t^, o 

^.^?õ 
dr eyecucáo se dará êm Únlca etapa.

ff. ;"ff;Ã;ü;ã pà" J"*ii i"'-r*thcada por escrito.e previam€nte autorizada pel

;i;J;ü;ú;"üút ae nito atesre io Éináaie, aevenoo a soticltaÉo ser enceminhada até 'l

õ iãtü ;fuá*s ao vencimãnto do prazo de execução estipulado'

15.1. Após a homologação da licilação, em sendo realizeda e contrataçáo, será
mo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

--s--t:
,,apÃ*

?
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í7. REAJUSTAMET.ITO Ei' SENTIDO GERAL

das no Projeto Básico, anexo a este Edital.
172 O preço coniÍatado ê fixo e iÍreajustável.
17.3. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se'
ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

17.;. A CONÍRATADA é obr(Iada a aceiiaÍ, nas mesmas condiçôê§ conlraluais, os acÍéscimos

ou supressfus que se fizere; necessários, até o iimite de 25êÁ (vinte e cinco poÍ cento) do val

or inicial atualizado do contrato.
iz.s. À supressoes tesultantes de acoÍdo celebÍado entre as partes corÍrataÍItes poderáo exce

der o limitede 25% (viFle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contralo

18. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigaçôes da Contratante e da Contratada são as eslabelecidas no Proieto Básico'

19. DAS CONDIçÕES DE PAGAXENTO

19.1. As Íegras acerca do pagamenlo são as estabelecidas no Projeto Básico' ânexo a este Edi

tal.

20. DAS SAi.|çOES ÂD INISTRATIVAS

20.1. As sanções adminisfativas são as estabelecidas no Proieto Básico'

2í. DA rÍúPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIiIENTO

21.1. Alé 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertuÍa da sessão púbiica'

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital'

;i;'À ilú""É" pooerâ ér realizada poÍ Íorma eletrônica' através do sistema Portal de

Compías Pubiicas nâo tendo êÍeto susoênsvo'
íã.êãourã 

"o 
P;êgoeiro, auxiliado pelos Íesponsáveis pela elaboraçáo desie Edital e seus

ili;;-üd; 
"ooi" 

à i.pugnaÉ" ió p,uo at até dbis dias üers contados da data de

íecebimento da ampugnaçáo
;;;-À;ilã; Áp-;gnàção, será deÍinida e publicada nova d-at9 .qa.ra 

a ÍealizaÉo do

àrt"rã.Oa p.aioo" oãesáarecimemÀ reterentes a este píocesso licitatóíio dêverão ser envia

;:;-ó;;;;". .té óz íaoisi a,as ,hài" anteriore§ à datadesignada para abêrtura da sessão

;fiÊ, ;;ilffià;ãpoir'". ár"ttoni"o via intemet' no endereço indicado no Edital'

,1 ! ô trmôêirô Íê_sDônd,êrâ aos oeotáos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,.cont

ãàã aã ã"tã aã à*úmenio do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsaves

Dela elaboração do edital e dos anexos'

ãü ;;;ü;"çó;;e peoiaos de esctarecimentos não suspendem os prazos previslos no ce

rtame.
21'6,1.Aconce§SãodeeÍeitosuspensivoàimpugnaÉoémedidaexcepcionaledeveráseímot
lvaàa peto pregoeiro, nos autos do pro@sso de licitaçáo'

;;.;-r:;J;;; 
";s 

p.c,oo" u. t"clãiãim'entos serào drvutgadas pelo srsrema e vncularáo

os paúicipantes € a administraÉo.

'17.1. As regras acerca do reaiustamento em senlido geral do valor contratual são as estabeleci

mP,ta
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21.8. As lmpugnaçóês e Pêdidos de Esclarecimento devem conler ne@sseriamente a S
ocial, Número do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome Completo e CPF do ReFe n

22. DAS DTSPOSTÇÕES GERÂrS

22.1. Da sessáo públicâ do Pregão divulgar-se.á Ata no sistema eletrónico.
22-2. Não havendo expediente ou oconendo qualquêr Íato supeÍveniente que impeça a realizaç
âo do c€rtame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida para o primeiro di
a útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabeiecido, desde que não haja comuniÇ
aÉo em contráíio, pêlo PÍegoeiro.
22-3. Todas as referências de lempo no Edital, no aviso e durantê â se§sâo pública observarão
o horário de Brasília - DF.
22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou Íalhas q

ue náo alterem a substância das propostas, dos documentos ê sua vâlidade jurídica, mediante
despacho Íundamentado, registrado em aia e acessivei a iodos, atíbuindo-
lhes validade e eÍicácia para fins de habilitação e classificaçáo.
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicaÍá direito à contÍataÉo.
22.6. As normas disc,plinadoías da iicitaÉo seráo sempíe interpíetadas em tavor da ampliaçáo
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administreçâo,
o princípio da isonomia, a finalidade e a seguranÉ da contrataçáo.
22.7. Os licitantes assumem todos os cusios de preparaÉo e apresemação de suas propostas

e â Administraçâo nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenteme
nte da conduçáo ou do resultado do procêsso licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estabebctdos nesie Edital e seus Ânexos, excluiÍ-se-
á o dia do inÍcio e incluír-se-
á o do vencimênto. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na AdmínistraÉo

22-9. O dêsatendimento de exigências ,oÍmais náo essenciais náo impoÍtará o íastamento do li
citante, desde que seja possível o aproveitamenlo do ato, observados os princípios dâ isonomi

a e do interêsse público.
22.10. Em caso de divergência entre disposiçóes de§te Editale de seus anexos ou demais peça

s que compóem o pÍocesso, prevalecerá as deslê Edital.
22.11. O Edital está disponibilizado, na integÍa, no endereçê elelrónico https:/i uJww.portaldeco
mpraspublicas.com.br.
22.12. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Dêclaraçáo
ÂNEXO lll - Modelo de PÍoposia Comerciai
ANEXO lV - Minuta da Ata de Registro de Preço
ANEXO V - Minuta do Contrato

Alto Alegre do Pindaré (MA), 13 de Novembro de 2023.

Thays Cristina Oliveira PaÍga
Secretária Municipal de Municipal de Saúde

ttl."1 0í.- Ô1,",*- 
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AI{EXO I

TERi'O DE REFÊRENCIA

í. OBJETO

1.1. Registro de pÍeços para AquisiÉo e inslalação de gêradores para o Hospital Municipal Jo
áo Antônio Santos, no Município de Alio Alegre do Pindaré/MA.

2. DAFUNDA ENTAçÃO LEGAL DA CONTMTAÇÃO

2.1. A coniÍatação, obieto deste PÍojeto Básico, dar-se
á por meio de seleção de propostâ, pelo atendimento dâs condições o critério do menoÍ preço

3. JU§TIFICATIVÀ

3.1. o município de Alto AlegÍe do Pindaré, assim como todas as cidades do Brasil e§lão
suieitas a interÍupção no Íomecimento de eneÍgia elétrica pela concessionáÍia local, por divers
os motivos, s6jam por probiemas técnicos nos alimentadores, chuvas Íortes, acidentes, etc.

3.2. Caso acoram faltas de energia ou níveis de tensáo Íora dos padrões exigidos pêle A
NEEL, este Termo de Referência têm como obietivo suprir de Íoíma segura o fomecimento de

energia elétricâ, utilizando fonte de alimentação altemativa (grupo gerador), mantendo as8im

o coreto funcionamento das instalações elétricas de baixa tensão da unidade, bem como ma

nter os níveis de tensáo exigidos pela ANEEL.

3.3. Salienta-
se quê o obieto deste Termo de ReÍeÍencia Íaz parte do escopo de itens necessáÍios ao atend

rmento da siiuaÉo no Municipio, tendo em vista se tratar de uma sltuaçáo decoÍrente de Íatos
imprevisiveis, os quais exigem imediata proüdência desta Secretaria Municipal de Saúd€

^ 
3.4. A economicidade m pÍestaçáo dâ aquisiÉo do objeto do presente documento, dever
á sêr obtida pelo rccurso da compêtitividade entre as empreses do ramo, com a realizeÉo de
procedimento licitatório.

4. ESPECIFICAçÃO DO OBJÉTO:

4. í. A empresa contraiada deveÍá fornecer os ens cle acordo com a planilhâ abaxo:

tõÍEINrco
!ÍEÍ!r-{DEsc PJçÃo) I ouo{L.rl .1!99 'tr'*:l!

PRECO ÀI{UAL

01 3RUPO DE GERADOR 0í | ,

lontaineí tatado êcuslicamente (nivel d I i

r 75 db a 5mt dê distância), com regulad I 01 | R$ 272205'75

]r aúomático de iensáo Írequêncra, Fain i i

llelétÍico completo (voltimetro, amperím I ]

:tro. comandos). disjuntor geral trimlar. I

R§ 272 205,75

ÊA;:F;qâ;Êt.r'ôir.. sRp i. o4rl2n23 cPl /PMMP/MA
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s tensóes de 220 volts, 380 volts. Com
potência máxima de regime de trabalho

18okvas, 6aixa inteírnedlána de distrib
ição elétrica com medidas de 50x40x20

contendo intemamente 05 barras de
br-- sendo 03 fases, 0'1 neutÍc ê 01 terr
isolado por êÉxi, proteçáo eÍerna e al

do solo de 10 cm.A empresa venced
Íâ: Deverá êxêcutâr a instalâÉo dô gau

gerâdor no locâl indicado pela contrat

PC DE GERADOR 02

iner tratâdo acustic€mente (nÍvel d

75 db a srirt dê distâncb), com Íêgulad
automático de tensão Írequência, pain

elétrico completo (voltímetro, amperim
cornendos). disiunto. geral t.ipolar,

as tensôes de 3 volts, 380 volts. Com p
ia máxima de regime de trabalho dê

02
300kves. caixa inteÍmêdiána de distribui

êlétncâ com medadas de 50x40x20c
contendo intemamente 05 barras de c

bbr-e sendo ú3 Íases, 0 ! neulro e 
"i 

i !erÍ.]
I isolado por eÉxr, proteÉo extema e ah

f-rra do solo de 10 cm. A empíesa venced
bÍa. DeveÍá --xecutal a instaiàÉo do gÍu

gerador no local indicado pela contrat
nte.

R$ 26 489.00 R$ s2.978,00

5. DA APRESENTAçÂO DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. Não serão aceitos protótipos de máquinas nem projetos inacabados;

5.2. Nenhum componeÍúe dos Equipamentos disponibilizadas, poderá apresentar qualqu

er conexáo, fios, iumper§ ou outros elementos que indiquem erro ou imptecisão de píojeto da

parte do Íabricante ou do montadoíiniegrador;
i.s. Nâo serão aceitos Equipamentos que soÍreram transformações ou adaptaçÔes em s

uas configuraçóes origanais, apenas para atendeÍ o Edital;
5 4 -Deváráo 

seifomecicios apenas componentes novos, sendo vedado, em quaisquer ci

rcunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enÍm, pÍoveniêntes de reutilizaç

ão de mateÍial;
5.5. À llcltanie deveíá apÍesentar proposta constando ciaÍamenie cada uma das caracl

eÍísticâs dos Equipamentos em questão com nomes de marca e modelo,

5.6. Todos oi Equipamenlos entregues deverão ser iguais entre si e à respectiva amostr

ã àprova.ja nos iestei di verificaçâo oe aderêncra às especiíicaçôes do Êdrtal (mesmo model

o, marca, componentes e veÍsáo);
s] Â licitante é responúvel durante o periodo de (12 (doze) meses) por quahueí defeito

dos Eqi.jipamentos, devenc,o nestes casos reaiiza. Íeparo ou a sub§tituiçáo do equipamenio n

o pr".o aà z+ lrinté " 
quatro) horas, sob pena de' se consiatado alguma imperfeiçâo' ser a e

VÂLOR ÍOTAL
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ores do Estado:
5.8. A CONTRATANTE. irá valer
sê de análise técnicâ dos antes da adjudicação e homologaÉo da licitante e, assim, rejeitar a
proposta cujas especiíicaÇões não atenderem aos requisitos mínimos.
5.s. As especiticações temicas deÍlnidas neste TerÍno de RefeÍencia deverâo seÍ iguala
das ou podêrão ser superadas, desde que sejam mantidas as exigências conceituais de padr
ão, desempenho e luncionalidades da solução. Para tal, a licitante deverá, obrigaloriamente, s
ct, penâde desclassi,íicaÉo. registraÍ este ,rato em sua prcpostâ:
5.10. A licitante deverá encaminhar toda a documentaÇáo técnica e explicaçôes que perm
itam a manifestaÉo fundada e conclusiva sobÍe a equivalência ou superioridade da soluÉo di
vergente;
5.1 1. O Licitante deverá encaminhar, juntamente com a proposta, sob pena de desclassiÍi
caÉo, declâíação de que o equipamento ofertado possuitodas as certiÍlcaçôes e compatibilid
âdes exigidas oeste Projelo Básico. Essa deçlaraeão deverá ser encamlnhâda juntarnente co
m a documentação de habilitâção entregue junto com a pÍoposta;
5.12. A Contratântê rejeitará, no todo ou em parte, o objeto execúado em dêsacordo com
as condições deste Termo de Referencia e de seus anexos

6. DO PAGAÍIENTO:

6.1. O pagemento pelos servaços efetivamente executados, será creditado em Conta CorÍente e
m nome da CONTMTADA, em moeda coÍrente nacional, uma vez satisfeitas às condiçó€s estab
êlecidas neste Projelo Básico, e ocorÍerá até 30 (trinta) dia aÉs a data da apresentaÉo da comp
eiente Nota Fiscal ou fatura referentes aos serviços predado§ nos últimos 30 (trinta dias) anlêriore
s a data de emissão da referida Nota Fiscal:
6.2 A CONTRATADA deverá proto@laÍ mensalmente na sede desta Preíeiturâ a solicitaÉo de
pagamenio, assinada e canmbada pelo representante legalda empresa em papêltimbÍado, conte
ndo o n" do processo licitatóÍio, as informaçÕes pâra crálito em conta coÍBnte como: nome e nÚm

ero do Banco, nome e número da Agéncia e número da conta, anexando a Nota Fiscal deviiiamen
ie atesta, emihda sem Ía§ura, em letra Em legívei, Juntamente com cópia do contralo, óPia da no
ta de empenho como tam*m as demais ceÍtidões atualizadas: Certific€do de Regularidade de Sit
uaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidáo de Débitos Trabalhistas -
CNDT, CeÍtidão Negativa de Débito junto à Previdência Social -
CND, CêÍtidâo ConiuÍúa Negativa de Débitos Relativos a TÍibutos Fêderais e à Olvida Ativa da U
niáo, expedida poÍ óígáos da SecÍetaria da Receita Federal do Brasil e da PÍocuradoria Geral da
Fazenda Nacional, e certidôes negativas de déiitos expedidas por órgáos das SecÍetaria§ de Faz

enda do Estado e do MunicÍpio;
6.3. Como condiÉo para Administraçáo eÍeluar o pagamento, a licitaote vencêdora deveíá ma

nteí as mesmas condrÉes de hablltaÉo;
6.4. A nota fiscal/Íatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigaloriamente com o nú
mero de insqição no CNPJ com que Íoi cadastÍado no departamento de cadastro de fomecedores
dâ Prefoitura Municrpal de Alto Âlegre do Pindaé, consÍante ainda dâ Nola de Empenho e do Co
ntrato, nào se admitindo notas Íiscai6/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da ma
ltiz.

7. DO LOCAL E PRÂZO PARA ENTREGÂ DO OBJETO

?.1. O prazo de entrega dos Equipameriles, iniciandc-se será de até 30 (trinta) dias

coridos, corúados a paíir da data de recêbimento da Ordem de serviço;
7.2. Os Equipamenlos, visando aprimorar e assegurar a qualidade dos serviços prestados

peio Municipio de Alto Alegre do PindaÍé, dêvêÍá seÍ entÉgues ns Hospitai Municipal

Eãi;I-pEgão Ebríônl, sRP nô 0.22023 - cPt/PiraÂP/ira
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Folhas nd
P.ocesso,

7.3. A CONTMTADA deverá entregar os equipamentos no horário das 7h00 às 12h00 e
14h00 às 17h00, de segunda a seÍa-feiÍa, sob quaisquer preteÍos, náo serão recebidos
equipaÍnentos foÍa do expedie.,le de trâbalho.

8. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

8.í. A CONTMTANTE, duranle a vigênciâ do respec'tivo Conlralo, compÍomet€-s€ a:

a) PÍoporcionar todas as facilidades para a CONÍRATADA entregaÍ o proddo, permitindo o
acesso dos profissionais da CONTMTADA às dependências da CONTRATANTE. Esses
profissionais ficaráo sujeitos a todas as normas intemas, principalmente as de segurança,
inclusive àquelas reÍêrentes à identiricaÉo, trajes, trânsito e peÍmanênciâ em suas
dependências;
b) EÍetuar o pagamênto à CONTRÂTADA, de acoído com o esiabelecido no item 7
(Pagamento);
c) Píomover o a@mpanhamento ê â Íiscalizaçáo da entrega do objeto do presente Proieto
Básico, sob o aspeclo quantitativo e qualitativo, anotando em registro pÍóprio as faihas
detectadas;
d) Fomecer à CoNTMTADA todo tipo de informação interna essencial à êntrega dos
obretos;
e) Comunicar pÍontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objêto do
instrumenlo de Contrato, podendo reçusar o recebimenlo, câso náo esteia de âcoÍdo com as
especificaçoes e condições esiairelecidas no Projeio Eásico;

0 NotiÍicar prêviamente à CONTRATADA, quando da aplicaÉo de penalidades;
g) ProcedêÍ consulta 'online" a fim de veÍiÍicar a situaÉo câdastral da CONTMTADA no

SICAF - Sistema de Cadastramento UníÍcâdo de Fomecedores, devendo o re§ultado dessa
consulta sêr impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução
proc€ssual necesúria;

9. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

9. 1 - A CONÍRATADA, durêiite a vigênciâ do íespeç{ivo Contrato, coínpromete-se a:

a) Manter um númêro telefônico, para abertura de chamados até o término do prazo de vi
gência do CONTMTO;
b) Aiender as demais condiçôes descíÍtas nesteTeÍmo de Referencia e no Edital;

c) Responder pelas despêsas relativas a encargos trabalhislas, seguro de acidentes, con

tÍibuiçôes píevidenciárias, impostos e quaisquer oúras que Íorem devidas e ÍeíeÍentes a entÍe
ga do oirjeto, uma voz que os mesmos náo têm nenhum vinculo empregâiicio com a CONTR
ATANTE:
d) Responsabilizar-
se pela entÍega do produto, objeio do Contrâto, respondendo ctvil e crirrrinalmente poí todos o
s danos, perdàs e prejuizos quê, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, pÍepostos, ou t
eÍceiros no exercicio de suas alMdades, vier a. dirêta ou indiretamente, causar ou provocar à

CONTRATANTE e â terceiros:
e) Mantêr sigilo ebsoluto sobre informaçóes, dedos e documentos provenientes da execu

çãodo Contrato ;também às demais informaçóes intemas da CoNTMTANTE, a que a CON

ÍRAÍÂDA tiver conhecamento.
0 Reparar ou Substituir os Equipamentos deÍeituosos durante o prazo de í2 mesês, logo

após o recebimento da comunicaÉo escrita, no prazo máximo de 24 (vinte e quâlro) horas c
ontadas da data do pÍotocolg do recebimento, conen€lg por sua corúa exclüsua as de§pesas

deconenles dessa providência.
g) Utilizaí de Íorma privativa e c4nfidencial os documentos fornecidos pelo CONTMTAN

Ed,iâl - PÍêsâo Elotóri- sRP n' o4Z2O23 - CPL,TPMAAP/MÂ
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TE para a Execução do Contrato;
h) Arcer com todas as despesas, diretas ou indiretâs, impostos, taxas,

, seguros, fÍetes - carrego e descaÍÍêgo -
dêconentes do Íomecimenlo da entrega do objero, sem qualquer ônus

ANTE:
i) Encaminhar. quando da entÍega. os rnanuais de deoperaÉo. aÍnbos em poduguês ou
acompanhado de traduÉo, para c€da item distinto do objeto da licitaçâo, o nÚmero de vias do
manual de operaÉo corÍespondente à quantidade deÍinida por item do obieto de licitaçáo

m) Substituir a suas expens3s. c equipamentc ertlegue e|n CesaccrCc com a§ especifica

çôes exigidas e padrôes de qualidade exigidos, com deÍeito, vicio ou que vier a apresentar pr

oblema;
n) Respons"biliza-
se pelos danos causados diretam€nte à adminisbaÉo ou a terceiros, deconente de sua culpa

ou dolo na prestaçâo do serviço;
o) Acêiiar nagmesmas condiçóes contratuais. os âcréscimgs ou supressóes que se fizer

em necêssáÍios, até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades dispostas no contrato, na f
orma do art. 65, parágrafos 10 e 20 da Lei no 8.666,/93 e suas alteraÉes posteriores;

p) Fomecer Alestado de Capacidade Técnica emitido por órgão públiÇo ou privado com c
omprovação de prestação de serviço. compatível a esta licitação, através de NF;
q) Responsabilizar-
se, pelos eventuais danos ou de§vio§ causados aos bens que Íoram confado§ ou os seus pre

postos devendo efetuar o ressarcimento conespondente imediatamente após o recebimento d

a notificaçáo da FiscalizaÉo, sob pena de glosa de quahuer imporlância que tenha a receber

I limrtado ao vâlor do contrato êntre as pârtês:
r) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRÂTANTE e cujas reclamaç
ões se obriga a atender prontâmente.

í0. DAS SANçÔES ADÍlllNlsÍRATIVAS

10.1. A CONTMTADA que cometer qualquer das infraçóes aqui discÍiminadas Íicará s

ujeita,sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às sêguintes sanções:

11.1.1. Àdvàrtência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não acanetem preju

ízossignificativos para a CONTMTANTEi
11 '12 - Multa moratória de 0,5% (meio por cerúo) por dia de áraso injustificado sobre o val

or daparcela inadimplida, ate o limite de 30 (trintai dias;
11.1.e Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no ca

sode ioexec!ção totâl do obieto;
11.14. Em caso de inexecuçáo parcial, a multa compensatóÍia, no mesmo perceÍtualdosu

bitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaÉo inadimplidã;

1115 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administraçáo Públicâ, pelo

pÍazo de até dois anosi
it.t.ê lmpedimento de licitar e contrâtar com a ÂdminBtraÉo Pública, com o consequente

descredenciamento no SICAF p€lo prazo de atê cinco anos;

11.1.7. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública' e

nquanto perdurarem os motivos deteÍminantes da punição ou até que sejâ promovida a reabili

taçáo peiante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concdida sempÍe que

a CONTRAÍADA ressarcir a CONTRAIANI-E pelos pre,uizos causados;

102. Também Íca sujêita às penalidades do art. 67, lll e lV da Lei no 8'666, de '1993, a C

ONTRATADA que:
1121. Ienha soírdo condenaçào deínfi|va por Pratica., por meio dolo§gs, íraude Ílscal no

recolhimento dê quaisqueÍ tributos;
1122 Tenha píatic€do atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitaçâo;

/

encargos, royalties

paÍa a CONTRAT

,qT=
:ffi-
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1123. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo em virtude d
e atos ilicitos praticados.
10.3. A aplicação de qualqueí das penalidades previstas rêalzãr sê-
á em procêsso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla deÍesa à CONTRATA
DA, observando-
se o procedimento pÍrvisto na Lei no 8.566, de 1993. e subsidiaíamente a Lei no 9 784, de '!

999.
1O.4. A aúoridade competentê, na aplicaÉo das sançôes, levará em consideraçáo â gra

údededa conduta do infratoÍ, o catáet educativo da pena, bem c4mo o dano causado à Admi
nistraÉo, observado o princípio da proporcionalidade;

í2. CRONOGRAflA DE DESE BOLSO

12.1 -
O cronograma de desembolso será Íealizado, a pârtir da assinatura do contrato, nos teÍmos da alí

nea "b-, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.66ô/93.

SeÇÍetária Municipal de Municipal de Saúde

F.tí'.i- P*gáo Elêitüt SRP lfOa2rO23 CP!/PUAÂP/UA
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DECLARAçÃO

REf.: PREGÂO ELETRÔNICO SRP N' O4Z2O23- CPUPÍf,AAP

Aempresâ..........................,inscntanoCNPJnú................,porintermediodeseuÍepr
esentantelegalo(a)S(a)...............................................,portador(a)daCl no.................... e
do CPF no .......-..............., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas
da iei, em especiaio art. 299 do Código Penai Brasiieiro, que:

1) Quaíto a empregaÍ agêntes incapazes ou rolativamentG incapazes: consoante o dispo
sto no Inciso V do Art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei no 9.854,
de 27 de outubro de 1999, que náo possui em seu quadro de pessoal emprêgado(s) com meno
s de 'l8(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubÍe, e em qualquer trabalho men
ores de 16 (dezesseis) anos, salvo na @ndiÉo de aprendiz a paúir de 14 (quatoze).

2) Quanto a condição METEPPTCOOP, esta empresa está excluida das vedações constante
s na Lei Complementat n'. 14712014 e: na prêsente data, é considerada:

( ) M|CROEMPRESA, conÍoÍme Lei Compleme at n" 14712014.,

{ ) EMPRESA DÉ PÉQUENO PORTE, conforme Lei Compleme a. no 1472014.
( ) ôOOPEFAi=ivÂ, conÍorme aÍtigo 3,l da Lei Federal nú. i 1.4aai2aai.
O Não é ME/EPP/COOP.

3) Quantq ao pleno úoírhocinrento e atendimento às eiigéncias de habilitaçâq; que esia
empresa atende a todos os requisitos de hâbilitaÉo, bem como apresenta sua píoposta com in
dicação do obieto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital.

4) Quanto a inêxistência de fato impeditivo dê llcitar; nos termos do artigo 32, § 2.", da Lei
Federal n.o 8.666,/93, que até a presente data nenhum fato oconeu que a inabilite a participaÍ d

â CüNCORRÊNCIA em epigÍafe, ê quê cor'i-,a ela não exisie neiihum pedado de ialência ou co
ncordata. Declara, outrossim, conhecer na Íntegra o Edital e que se submete a todo§ oE sôus te
rmos_

a. Declara ainda, nos termos do artigo 90, lll, da Lei Federal n." 8.666/93, que não possui em
seu quadro funcional servidor público ou diígente de órgáo ou entidade contíatante ou respon

§qie, ye,é nlro9av.
b. DeçlaE também, nos termos do artigo 90, I e ll, da Lei Federal n.o 8.666/93, que não incid
e em suas hipóteses vedadas-

5) Qua o a elaboração independênte dê proposta:

a) Â prcpgsta anexa íúi ebbcÉda ie maneiÍa irdePendeflte (peio iicitantei, e qije o ccflieúdo
da proposta anexa não Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discúido
com ou recebido de qualquer oúro participante potencial ou de fato da (ideniificação da licitâçá
g), por qúalqueÍ meio orj poí q.iêlquer pessqâ;

ftnâl - peeáo Éleir@,, SRP no 04212023 c-pr /pMAAp/MA

Pâgií'a 23141
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b) A intênÉo de apresentar a proposta anexa nâo foi informada a, discutido com ou
de qualquer outro parlicipante potencial ou de fato da (identificaçáo da licitaÉo), por quahuer
meio cu por qualqueÍ Pessoa,
c) Que não tentou, por quahuer meio ou poÍ qualquer pessoa, influir na decisáo de qualquer

outro periicipante potencial ou de fato da (identmcação da licitaÉo) quanto a participar ou não

da Íefedda licitação:
d) Oue o coÍteúdo da proposta ânexa náo será, no todo ou em parte' direta ou indiretamenle,

comunicado a ou discúido com qualquer outro participante potencial ou de Íato da (identificâÉ

c da licitaÇáo) antes da adjudlcaçáo do objete Câ Íeferida !ic!taÉo:
e) Que ó corneúdo da proposta anexa não Íoi, no todo ou em parte' direta ou indiretamente, in

formado a, discrrtido com ou recebido d€ qualquer intêgrante de (órgáo licitente) ante§ da abeÍt
ura oÍicial das propostas;
f) Que está plenamerÍe ciente do teor e da eÍensáo desta declaraçáo e que detém denos p

oderes e informaçóes parâ Íirmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do repÍesentante legal

[obsevaçào: em caso atirmativo, assinalar a ressalva acima '
Esta dedaíaçáo (ieverá ser emitida em papel que identífrque o órgáo (ou empresa) emísso{i

Edtlâl - Prêqáô Elêtró"t ô SRP 
"P 
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ANEXO lll

ÍÚODELO DE PROPOSÍA CO ERCIAL

PÍezados Senhores,

Submetemos à apreciaçáo de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo inteira r

esponsabilidade pelo sáu teor e as demais obngações estabelecida§ no edital e seus anexos

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL]
SÉDE:
CNPJ:
TELEFONSFAX:
ENDEREÇO ELETRONICO

1. PROPOSTA DE PREçOS:

VÀLOR
ANUAL

Alto Alegre do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de

Ãssnatura do refesentante legal da empresa

DESCRTçÂO DO OBJEÍO UNIO.
VALOR
MENSAL

2. PRÂZO DÊ VALIDADE DÂ PROPOSTA:
3. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
4. CONDICÓÉS DE PAGAIiENÍO:
5. DADO§ BANCÁRIOS DA Ei'PRESA:
;: iiiióiilÃôôÉê àóiÉCnlsexranre QUE ÂssrrARÁ o coNrmro (Nome' RG' cPF

, ÊndeÍeço)

Eã[áÍ-rêg6EEiA;tr,3RF7 04,,023 - cPl /PMÂÂP/MÀ
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ATA I'E REGISTRO DE PREçO N. 

-/2OZI

F.

ATA DE REGISTRO DE PREçO que
entre si celebram o MUNICIPIO DE ALTO
ALEGRE UO T'INUI\T(E/MA, POT
intêrmédio de SECRETARIA MUNICIPAL
DE e a empresa
rc()üü)Oüü)ü)(xXXX, tendo por objeio
REGISTRO DE PREçOS para Íutura e
eventual contrataÇáo de pessoa jurídica
paÍa
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

O TIUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'ÍUIA, ATTAVéS dA PREFEITURA XIUNICIPAL
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- P AAP,]ú4, sediada NA Av, JOâO XXIII, S/N - CENtTO, AIIO

AiegÍê do PinÍiaéitií\, CilPi n'01.612.ó321AúAi-21, e íespêciivas SecÍeiaÍiâs, com
obediência geÍal a Lei no 10.520 de 1710712002, pelos Decretos no 10.02412019 de 2OlO9l2O19,
no 7.8922013 e subsidiariamente pela Lei n' 8.666 de 21106/1993 (e suas âlteraçôes
posieiores), nesie ato repíeseiliêdo respccÍyanlenie peao P.eieiio l"'lunicipai S.. FRA*CiSCO
DANTAS RIBÊIRO FILHO, brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG n'
201'1392-7, e inscrito no CPF sob o no 125.761.3í3-87, residente e domiciliado na Rua J P
Âimeida, .i' 351, BaiÍro - ftiiiai, CEP ãa 65.398-000, e atra'rés da sua S=CRETÁFiiÂ
iituNlClPAL DE SAÚDE, neste ato repÍesentado respectivamente pela Secretária Municipalde
Saúde brasileira, 

-, 

PoÉadora do RG nÔ

Íorneoimento de

insgÍiia no CPF sob c íi' C?i': 

-, 

, e ge'J vaior regisiÍêdo na ciáü3slê
aêgunda desta ata, considerando o julgamento da licitaçáo na modalidade PREGAO
ELETRÔNICO SRP No 0422023, Processo no 12512023, bem como a classiÍicação da
propesiê ê â íespectivâ h+Íroi.igâção, RES+LVES| íegistiai ô Ê.eço dá einpíes3, Ílas
quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificaçáo por ela alcançada no item,

atendendo as condiçôes previstas no lnstrumento Convocatório, Termo de Referência e seus

anexôs e ãs ioistaFieê desia Âla de Regi:tio de P.eços, paiÊ íúiit-ra(ião do SISTE#Â DE
REGISTRO DE PREçOS - SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as partes às

normâs constantes das Leis e Decretos supracitados e em conÍormidade com as disposiçõe§ a

PRIÍIEIRA - DO OBJETO

O obieto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o preço unitário obtido na licitaçáo

PREGÂO ELETRÔNICO sRP n. o/t22023; enquanto o objeto MEDIATo será o RegistÍo de
preços para Âquisição e instalação de geradoÍes para o Hospital Íiunicipal João Àítônio
Santos, no uniciplo de Alto Alêgrê do PindarérÍ[A, constantes do aludido Termo de

Rêferência que acompanhou o Edital da ciiada licitaÉo e que ora o integra.

õüúsuLA sEGUNól - oa cllsstrtcAçÃo DA EÍúPRESA

F,rtár P,êqão Elein.i- -sRP no 042/2023 - cPt/pMÀÁPír.lA
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PREi€ITURA ITIUI{KIPÂ! DE ALTO ÀTÊGRE DO PiHDARÉ . ili-À

Av. João xxlll' SrN _ C€ntso
CNPJ: 0í -012.8:|2m0O1 '2í

2.í. EmpÍêsa vencedola:

2.2. Planilha Demonstrativa de Prêços.

3.1. Paía a presente contratação foi instaurado procediTgllo lrcitatório com fundamento na§

i.,i n;úsàoroz 
" 

no 8.66ô/93 e nos Decíetos no 7 892,/20'13' no 10 024/2019'

ã:. iegut"-"nr" convocado para retirar a solicitaçao de empenho' o fomecedor cumprirá

i;-ài;"";]ã-;;ximo de 03 (trêsl dias, prorrogável por uma única-vez' se houver

iustitrcativa aceita oeto PMAÁP. suleitando-se ás penalidades legalmeríe estabelecidas'

ã3-'õ-;"-.-;;J-t,ca 
',ncu.i:io'o 

de epresentaí procuíaçáo' contraio social' caria de

ã,ã".iiJo or-ào"umento equivalente (originat ou cópia autenticada), que designe

ã;;r;ã;""i; 
";;representante 

traoititaào para retirada da solicitaÇão de empenho

ã.í íãs"inatuo a. ,.ébimenio no verso da soticitação de empenho ou a assinatura na Ata

àe Registro de Preços supre a necessldade de convocação'

cúusuLA QUARTA - DA VAUDAIE DA AÍA DE lrE lsrRo qElllEçOq

4.í. O Íegistro de píeço constante desta Ata, Íirmada entÍe a PMAAP e a empresa que

;;àã"# ;;r"p."ta àhssificada ".'ii 
tug"' 

"rn 
consequência do pÍesentê certame teÍá

;ãil;; D.l, piazo de 12\doze) meses ãoniados a partir da assinatura da ARP pelo

Ordenado; de Despesas e a clessificada em pnmelro lugar'

;.i."ilá;;;;;; de validade da ARP, os órgãos signatários nâo ftcÀÍáo obrisados a

ãàq*i, à."t"'rl"i" 
"xclusivamente 

peio SRP, pod-endo réaiizaÍ nova licrtaÉo quando juigar

o.ortuno e conventente, ou mesmo proáer às ãquisiçoes por dispensa ou inexigibilidade' se

;#:-;;;;óilã" a" iãgi"bêo visente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou

indenizaçáo ás empresas signatánas do SRP'

4,3. Na hiÉtese do ltem l.z, caso o pãfo resultante da licitaÉo' dispensaou inexiqibilidade

;;; ;;;iã;;;d"; ào 
"on"t"nt" 

nó siitema de Resistro de Preços' o órsão fica obrisado a

adquinr os mateíiâis lunto a empÍesa signatária destã tnstrumento' eis que esta tem o diíeito

de oÍeferéncia.
illÃ';"riãJ" ,isancia da Ata de Registro de preÇos. o fomecedor se obÍilta a cumpnÍ, na

:;IJ;,à;;:;no,d.i,"" .","otr"ãá"s, Í'candú sujerto' rnÚlusrve' ás penaldades pelo

desãumprimento de qualquer de suas cláusulas'

: XXXXI0(XI(XXXXXXX)MXXXXXXXXXXXXXX LTDÀ

Cidade: XXXXX-Y.X)(X

lnscrição Estadual: EndeÍêço:

CEP: X)CY\X»üXXX
ne: XXXXXXXXXX E{ail:)(X Rêprêsentante legal: XXX

R.G: n" »qxxvü/üx Órgão Éxp.: XICüXIXXX cPF: »(xxxxxxxxxx

N' Itens do lotê UNID I QTD Unitário Total

1

Éã'rraÉFíêráoEl€rôntco3-RF;ãGã423 - cPLTPMÂaP/MÀ
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PRETE!ÍURÁ MU}ii€'PA! OE ÂiTO Àt.[GRÉ DO PjNOÁRÉ . MA I'1

Av. Joáo xxll, Sn{ - centro
CltlPJ: 01.612.a32 x)Ot-21

cúUsULÂ QT,INTA. DA AO INISTRAçÂO DA ATÀ DE REGISÍRO DE PREçOS

5.1. A Gerência da Ala de Registío de Preços ticârá a cargo da PMAAP conÍormê Decreto

Municipal conespondente. nos termos das normas que regem a matéria e normatzâçóes
intemas.
5,2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, de§de que

previamente autoÍizada pelo órgáo gerenciador, poderá ser utilizada por órgãos e entidades
da Âdministração.
5,3, Os órgãos ou entidades interessado§ na utilização da Ata de Registro de Preços deverão
encaminhaÍ solicitaÉo prévia ao órgão gerenciador/Depa[tamento Administrativo.
5.4. Â utilizaÉo dêsta Ata por outro óÍgâo ou entidade fica condicionada ao§ 3eguint63
prêssupostos:
a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor;
b) Anuéncia expressa do fomecedoi
ci Não exceder a 5oo/o (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do instrumento

convocatório;
5.5 O quantÍativo decorente das adesoes â ata de registro de preços não poderá exceder,

na totâlldade, ao dobro do quântltatlvo de cada item registrado na ata de registro de
pÍeços para o órgáo gerenciador e órgâos participantes, independente do número de órgáos

náo Parliclpanies que ai,eírem.

lõ fi§ú*$iiÃ-r.*E
6.í. Os preços registrados para â empresa signatária deste instrumento sáo aqueles

constanles na Planilha Demonslrativa de PÍeços.
6.2. Em cada Íomecimento, o preço totai seíá o prodúo do píeço unitário oÍa registrado

multiplicado pela quantidade que se desêia comprar.
6.3. É vedado qualquer reaiuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da

daia de apreseniação da proposta, exceto por foÍça de legislação uiierior que assim o

peÍmite.
b.4. Visando subsidiar eventuais revisóes, o órgão gerenciador realizará nova pesquisa de

preços.
b.S. Ho pt"ço registrado estâo incluidas todâs as despesas relativas ao objeto (tributos'

fretes, segu.os, embalagens, encaÍgos sociais etc ).
6.6, A revisão üe preços ocoríeiá conforme ariigos 'i7, iB e ig do Dec'eto n'7'89212013 e

cláusulas do edital.

7.í.orecebimentoprovisórioocorreránomomentodaentÍegadosmateriaisaoFiscaldo
Conkato que vertiicarà a qualidade dos matenais prestados e conÍrontará a qualidadê

entregue com o especificado no Termo de Reíerência
7.2. õ recebimento definitivo deveÉ ocorrer após a entrega dos materiais'

T.3.Emseverificendovíciosoudeíeitosnosmateriais,ofomecedorseÍáinfoÍmadopaÍa
comgi-lo ,medialamente, ficando nesse peÍíodo interrompida a coniagem do pÍazo paÍa

recebimento deÍinitivo.

Eãüi p.eqáô EGt.ôiicô .sRP ." o4ná23 cet /PMAÂP/MA

._@T_,n'w*_
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PR€FEiiÜRÃ }IURiCiPÀL DE Â!Í3 ÂLÊGRE DO PiHDÂRÉ ' MA
av. Joào XXll, Sll{ - cênto
CllPJ: 0í.612.83210001-2í

7.,1, A informaçáo ao fomecedor sobre vícios ou defeitos na entrega dos materiais seÍá
realizada pelo Fiscal do Contrato.
7.5. Eín relaçáo a eventua:s decróscirnos, não sc aplica a regra contida no 

^í.65. 
§?, inciso

ll, da Lei no 8.666/93, podendo os órgâos âdquirir quantidade inferior ao estimado, sem
necessidade de anuência da signatária da ARP.

8.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega do Objeto conÍorme TeÍmo de

Referência.
8.2. A cada fomecimento ou periodo, o órgão gerenciador ou aderente da ARP píovidenciará

a expediÉo da solicitaÉo de empenho ou doqlmento similar e notiÍicaíá a empresa para

proceder a retirada do mesmo-
à.2,í, A notrficaÉo poderá ser Íeiia diÍetamente na sede da empresa, por fac-simrie ou e-

mâil, conforme iníormações constantes na proposta.
8.2.2 Caso a notificaçáo ocoÍÍa diÍetamente na sede da empresa a mesma pderá ser

aco lpanhada da SotcitaÉo de Empenholo.rjeni de servrço.
8,3. iêcebida a notiÍicação, a empresa terá 03 (três) dias úeis para retirada da Solicitação de
Empenho/ordem de serviço.
8,4, Â retrrada da Soliciiaçao de Empenho/ordem de se.viço somenie poderá ser eÍetijada poÍ
preposto ou representante da empresa acompanhado de documento idôneo que comprove

essa situaçáo, bem como, do respec{ivo documento de identificação.
8.5. Os seiviços podeÍão ser executaclos no horano de expediente, desde que a empÍesa

mantenha os locais onde Íoram realizados os serviços sinalizados e em bom estado de

limpeza, para que os usuários dos locais onde os serviços êstão sendo Íêelizedos sotram o

menor transtomo Possívei.
8.6. Os serviços não poderão pre.iudicar o fluxo dos pedestes e veículos-

8.7. SeÍáo dL inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos.

atrmentação. tÍanspone e máe,iai.
8.8. O foinêcimento será realizado de acordo com as necessidades da PMÂ P.

8-9. O fomecimento será recebido Drovisoriamenle para verificaÉo de conformidade dâ
quaniidade e da qualldade,
d,to, o recebimento definitivo dar-se-á conforme aprêsentado no Termo de Reierência:

s.ro-í. E;;;;;frã;ãã problemas na entrega dos serviços, a empresa será informadâ para

cgiligi los, lcãndo ne§ss peÍicdc interÍcmpida a contagem Co pÍazo paÍa recabimento

definitivo.
8.1í- Os serviços, a cada aquisiÉo, deveráo ser executados de uma só vez no local indicado

no ltem 8.8 dásta Ata, lodavia, êê hipótê§ê de ocoÍíência de faio superveniente à data de

apresentaÉo da proposta, ensejador da aplicaçáo da Teoria da lmpíevisáo, devidamente

"o,npror"áo " ""aito 
pels AdministraÉo, a execuÉo dos serviços poderá seÍ fracionada e/ou

píoarc€ada-

de licitaÉo respectivo.
ó.1. iiéiut"t ielmenie o obJeto desta Ata, confoíme Íermo de refeÉncia, comunicando'

ú"dãt"rJnt", ao representãnte legal do órgão geÍenciador ou signatário qualquer fato

impeditivo de seu cumprimento.

EL@rúoNA- 

- -''-
9.í, Manter, durante a vigência da ARP' todas as condíções de habilitaÉo exigidas no ed'tal

Élül:Feqã;Êletrôntcô sRP .' 0r2ao23 - cPtlPMAAp/MA
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PREFEIÍURÃ }'UHICIPÂL DE }-ITO ÁLÉGRE Li3 PÉ}.IO,ARÉ . MÂ

Av. João Xxlll, SrN - Cêntto
CIPJ: 0í .6t 2.8320001-21

Folhas
Procesr

9.3. Responder às notificações no prazo estabelecido.
9.4. Nâo âssumrr obrigaçóês que comprometam ou prejudiquêm a capacidade
íornecrmento ao ó.!ão gerenciador e aos óígáos pêrceiios.
9.5. ResponsabilizaÍ-se por todos os impostos, seguros, taxas e encârgos deconentes
objeto do pÍeserÍe inslrumentoi
9-6- Atender todas as condiçÕes de habilitaÉo e q!2! 62É0 exigidas, nos termos da Lei no

8666í 993.
9.7, Fomecer teleÍone, e-mail e endereço para notificaçóes e atendimento dos seíviÇos que
sufgiÍem.
9-8. A Contratada deverá indicar um preposto com competência para tomar decisóes em
nome da contratada em assunlos relacionados a execução do contrato, especialmente no
cumpimento das determin3çôes do fiscal do cottrato
9.9. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a
têrceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do conlrato, não excluindo ou
Íeduzindo essâ responsabilidade, a frsc2l,zaçáo ou o acoít'lpanhâmento do contrato pela

Contratante.
9.í0. Cabe a CONTRATADA atender prontamentê a quaisqueÍ exigência8 da tiscalização
inerêntes ao obieto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ónu§ para a

CONTRÂTANTE, não impiicando a atividade da f,scalízação sem qualquêr exclusáo ou
redução da rêsponsabilidade da CONTRATAOA, inclusive perante terceiros, por qualquer
inegularidade e, na oconência desta. náo implica co-responsabilidade da CONTMTÂNTE ou
de seus agentes.

cúUsULA DÊiZ - OBFIIGAÇÕES ESPECIÀS DO ÓRGÃO GEREI{CI,ADOR

í0.í. Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto r.7.892nO13.
10.2. Notficar o fomecedor para verificar o seu aceite em ca§o de ,omecimento para órgáos

aderentes.
10.3. Encamanhar ópias da ARP aos órgãos aderentes.
10.,t,t. Caberá ao órqão aderente a aplicação de penalidade ao Íoínecedor em caso de
descumpúmento das cláusuias desta ata, devendo ser encaminhada cópia para

conhecimento da decisão de aplicaÉo de penalidade, ao fiscal da ARP.
í0.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

oNzE - DA FTSCALTZAçÃO

de

do

íí.1. Os órgãos signatários fiscalizaíão o exato cumpÍimento das cláusulas e condiçóes

estâbelecidas no presente instrumento.
lí.'t.í. A omissáo, total ou parciai, da iiscalizaçáo não eximirá o fomecedor da integral

responsabilidade pelos encârgos que sáo de sua competência.
í í .2, Câda óÍgáo participante ou aderenie deveÉ indicaÍ o liscal{estor do conlrato.
,1.3- SêÍá GestoÍa da Ata de Registro de PÍeço o servidor a ser indicado atravé§ de DecÍeto
Municipal.

@_usC4!gzJ-p9 õ4!qe!4[!el!9 p44]t qE r_*c1§IEq q! prsç9s

í2.í. O registro do fomecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condiçóes da ata de registro de preços;

E.,nd - P.êqâo Fleró.!i, SRP n" 0422023 cPt/PMAÂP/uÀ
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pREfÊ,Ílrfr HuraiclpÂL DÊ ArÍo Àts€RE oo fiNDÀRÉ - M R

Dreticâdos no mêrcado: ou
ã)iott"is"nÉo pt risia nos incisos lll qu lV do capú do aÍi. 87 da Lei no 8 666, de 1993' ou

no aÍt. 7' da Lei nÔ 10.52e, de 2@/
ii.t.t. o onot"r"nto áe registros nas hipóteses previstas nas allneas a, b e d do itêm

ánierjor será tormatizado por déspacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a

ii.ã.-o c.nór".",,ro do registro dê preços poderá oconer poÍ Íato sup€ryenienle' decorrente

dã caso fortuito ou Íorçâ maior' que preiudique o cumprimento da ata' dêvidamente

comprovados e iustiricados:
a) por razáo de inteÍessê públiÇo; ou

b) a pedido do fornecêdor.

Av. João )ülll, S/N - Centro
CNPJ: 0í .6í 2.8321000 1 '21

b) não retirar a nota de empênho ou instrumento equivalênte
Adminastraçáo, sem iustiÍcativa aceitável;

no prazo esta

c) não ac€itar reduzir o seu preço rêgistrado, Íla hipétese deste se têmar superior àqueles

^ [ ç!4usrJ!ârBEzl - qq!]Ag4rÉNlo

í3.í- O oaqamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em ÍavoÍ da empresa

;;iãi".ã ;;ã;mlriionorei"" a" oata de sua exigibilidade' no prazo máximo de 30

itr,r*rt a,"" â oanir da data de entrega da Nota Fiscal, a ser proce§sada em duas vias' com

üo"'oi àÀáoa preenchidos discriminando valor unitário e total do item' sem rasuras e

à"riãrr"nt" á""tâaa pelo servidor responsávêl pelo recebimento do bem' constando ainda'

ã-n,iã"iã oo rán*, aa agência e da conta corÍente onde deseja receber sêu crédiio

;#.'; â;;;;;r'tãêrà vetm"aoa a situaçáo de validade dos documentos exigidos na

hâbilitação.
13.3. Em exi§tindo documento com pÍazo de validade vencldo ou iÍreguiar' o fomecedor seé

notiÍicâdo para ÍegulaÍÉar
iã.iãi"'""à*aãi oepois de notúcado, teÍá o prazo de 15 (quinze) dias.pâra proceder à

íêoulatlzacào. Frndo o pÍazo, enl naoiã manlíestando ou rrâo íegularizando' o fato deverá

::i;;;-nà; ;;;;rniião 
"o 

Departamento Administrativo do órgáo gerenciador para as

pÍovidências cabíveis.
l3.5.casoadocumentaçáoe§ela.Jlsponiveinaniemet'opiÚpÍioófgàosignalánopoderá
oãiià-t" 

" ""rr"r, 
p"r" osautos. sem necêssidade de comunicar o fato ao Íomecedor'

iil:;"i;"";;; ãa t'tot" rls"at e iecomendaoo que o fomec€dor faça constar' para fins

;;;;;;"ú,; í"-* e nümeÍo do banco, da agéncia e da conta corenie' essim como se

disponível, o númeÍo do fac'slmile'
ii-í Ã 

"àiúlãtari" "áo 
podeíá apresentaÍ nota liscal/fatura Gom CNPJ dÚerso do ÍegistÍado

na Ata de RegistÍo de Preços.
r'ã.ãl I *t" i"áffrtura a'prêsentada em desacoÍdo com o estabelecido neste Edital' na nota

ü;;;;À;. ;il; J" nlgistro o" páiÀou com quarquer circunstância-que desaconselhe

;1ã;'§e;ü;;ü"*irüãl ã"r,oi*iaria à neste caso o prâzo previsto nô stibitem 13'l'

será intenompido. A crntagem oo páo f'"'l"to para pagamenlo será iniciada a partir da

respectiva ÍegularizaÉo.
í3.9. NenhuÍn pagamento seÍc eleluado á adjud'u'tá'ia enquanlc ÉEndsnle de liquidaÉo

;;ftJ;;;b"n"'oã; Esse Íato não "tti 
g"ããt a" diíeito a reajusia mento de pÍeÇos ou à

atualizaÉo monetária.

DE FATURA ENTO

EãirâÉ p*d;TÊiAffiEeAa;;mr-Pl /PMAAP/MA



Folhas
PREFEITUF-A ÍlauNtClPAL Dg .qi:'O ÂIEGRE Do PixDARÉ - MAtr', r. . j',r-o

Av. João Xxlll, S/N - CenEo
CNPJ: Oí.612.832,í0001-21

i?rrl

íil,í. O documento de cobrançâ (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deveÍá ser enqtminhado órgáo
comprador, quê teÍá o przo de até 30 (trinta), na foma estaluidâ no Art. 40, XlV, 'a'
no 8.55ê,,93, cu inteíÍompeí o prazo, no caso iê qualque. incoí.eÇãc detectada.

, da Lei

í,1.2. O documento de cobrançâ será emitido em nome do órgão comprador, sem emendas
ou rasuras, fazendo menÉo expressa ao número da Solicitação de Empenho e contendo
todos os dados dâ mesmâ.
14,2,r, O número de inscriçáo no CNPJ da empresâ deverá ser o mesmo da documentaÉo
apresentada para habilitação, da Propostâ Comercial e do documento de cobrança, que

servlu Ce bâse para emissão da Solicitaçáo de EmDenho
,/t.3. Íodos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviÇos deverâo estar inclusos no
valor total do documento de cobrança, obseNada a legislaÉo tribdáÍia aplicável à esÉcie.
í4-4- Quelqúer êlteração de dados bancárics sornente será pennitidê desde que efetuada êm
papel timbrado da empresa, assinade por represenlante legâ|, devidamente comprovado por

documento hábil e encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do respeclivo
pagamento.
í4.5, No documento de cobrança nâo deverá constar descrição estranha ao constante da
Solicitação de Empenho ê TeÍmo de ReÍerência.

cúusuLA QUINZE - DAs sANÇoÉs ADt lNlsrRATlvAs

í5.t, Nos termos do art. 70 da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licíar e contratar com a
União, Estados, DistÍilo Fedêral ou Municipios ê será inÍoÍmado a PMÂAP os sistemas de
cadastramento de fomecedores a que se reÍere o inciso XIV do ari. 4" da mesma Lei, peio
prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais
penalidades legais, a licitante quel
a) Não assinar a Ata de Regisiro de Preços, quando convocada dentro do prazo de vaiidade

de sue proposta;
b) Não Íetirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de ügência da Ata;

ci Âpíesentar documertação falsa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame;
e) Retardar, Íalhar ou fraudar a execuçáo da obrigação assumida;
f) Náo mantiver a proposta;
g) Comportar-s€ de modo inidôneo ou cometer frâude liscal.
ià.í.í. Com tulcro no artigo 7o da Lei no 10.520 e nos arligos 86 e 87 da Lei no 8 666/93, a
adjüdicatánâ Íicará sujeria, no caso de aiÍaso injustrÍicado, assim considerado pelo

Adhinistraçáo, de inexecuÉo total ou parcial da obrigaÉo, sem prejuizo das
responsâbilidades civil e criminal, a§sêgurada a prévia e amplâ defesa, às seguintes
penalidadesi
a) advertência;
b) multa de:
b:íi o,5%(meio poí cerío) sobre o valor adiüdicado, no câso de atraso iniustificâdo para

atendimento dos prazos estabelecidos pela AdministÍaÉo para apresentação de documentos
ou assinatura e dêvoluÉo da Ata. Caso o atraso para assinatura e devoluçáo da Ata seja

sulÊÍicr a 10(dez) dias; e a çritéÍio da ÀdÍninisrraçao, pocier'á conÍiguraí inexeqlçao total da

obrigação assumida, sem preiuizo dâ rescisão unilateralda avença;
b.2., o:5%(meio por ceÍto) sot t o valor constante da !.da-éggpgÚs, no caso de atraso

inju§iÍicado paÍa entÍega do objelo, atê o iini;ie ie 10% (dez por cento). Apôs 20 (vinte) Cies,

e'a critério da Administraçáo, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de foíma a

configurar, nessa hipótese, inexecuçâo parcial da obrigaçâo as§umida;

F,irtel - P.êrão-Ebtô*tsRP lf 0422023 - cPl /PMÂaP/MA
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b.3.) 30Á (kês por c€nto) ao dia sobre o valor do bem, no cãso de atraso injustifi
substituiçáo do objeto que apresentar defeitos de fabricâção durante o período de gaÍantia,
l:rnitada a incidêrcia de 1!(d.z) dias. Àpóe ?s3e prazc â a citóri! da Âdml.istíâçêo, pêderá

conÍigurar inexecuÉo pârcial da obrigação assumida;
b.4.) /O% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período

suDericÍ ao pÍevlstc Í:a a!ínea "b.3":
b,5.) í0% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não aceitaÍ manter o
compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou êm caso de inexecuÉo total da

^l ^âêã^ â.ê',miá.'

c) suspensão temporária do direito de paÍticipar de licitaçáo e impedimento de contratar com
o PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
dl dêclaraçáo dê lnidonêidade pâr3 liciiar ou conlrãt3r com a Admin;stÍâção Pública
í5.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMAÂP à adjudicatária ou cobrado iudicialmentê
m. dêiô.íâ Prtrr,ra.lnri, Gêíâl .lô Mi rnlcíoio

15.3. As sançóes previstas nas allneas "a", 'c" e'd" do subitem 15.1.í poderão ser aplicadâs,
cumulativamente, à pena de multa.
'!5.4 As Denalidades previstas nas alíneas'C e'd" do subitem 15.'!,1 também poderáo ser
aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conÍorme o casg, que tenha sofrido condenação
deÍinitivâ por fraudar recolhimento de tributos, prâticar ato ilicito visando a frustrar os objetivos
da licitação ou demonslrar não possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo
í5.5. Se a contratada náo proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contado da intimação por paÍte da PMAAP, o rêspectivo valor seÍá encaminhado para

êxecuçáo pela ProcuradoÍia Gêíel do Município
15.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da intimaQão, podendo a Administração reconsiderar ou nâo sua decisão ou

nesse o€zo êncaminhá-lo devidamente inÍormado para a apreciaçáo e dêcisáo suDerior.

dentro do mesmo prazo.
í5.7- Seráo publicadas na lmprensa Oficial as sanções administrativas previslas no subitem

15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitação perante a Adminislrãção Públicâ.
i5.8, O Possívei órgâo aderente a ÁRP §erá o responsável pelas sançóes administrativas
aplicáveis ao fornecedor, inclusive aplicação da pena prevista ne§ta ARP, de acordo com o
que preceituâ a Lei no 10.520t02, no 8.666/93 e pelos Decretos n' 7 8922013, nÔ 3.555/00 e
regimento inierno corresponcienie.

c DEZESSEIS - DOCUi'ENTOS vEts

í6,'t. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a

seguir especificados, cuios teores são conhecidos e acatado§ pelas partes:

a)Édifal be Pregão Elcúônico SRP n' 0422023 - Ptoc. 425i2O23, Termo de Reíerência

que acompanhou o edttall
b) Proposta escÍita do Íornecedor ou negociação/recomposição de preço.

cl Âia da Sessâo Pública.

í7.í. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador íelativos ao presente

instrumento:

Editâr --FEáo Eleirôniô sRP no 0422023 - cpl /PMÂÀP/r.la
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Av. João Xxlll, SrN - Cento

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequaçáo às Íinalidades do intêresse,/público,
nos termos do Art. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os direitos do Fomecedor; L

gí'ê'l!.le'l|,(!1.:g!t-dl!:g.l'|-l'lÇÇJPggti'Yqggg

7.492D013.
c) Rescindir nos enumerados nos Art 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93;
d) 4,1!i,:âr âe nânâliÍla.lês m^t;ue.lâs 

^ê,â 
inêyê.rj.ã^ tât,l 

^,r 
!aãr.i?! .lê<tê ;ns!Íumen!o:

ê) Fiscalizarjunlo com os demais órgãos signatários, o lomecimento dos materiais.

DÉZOTTO -
í8.í. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número
deste instrumento e o assunto especifico da correspondência.
i8.i.i. As comunicaçôes íeiias ao órgáo gerenciador deveráo ser encjereçadas á:

CNPJ: 01 -6í2.832/000't-21

PREFEITURA illUNICIPAL DE ÂLTO ALÊGRE DO PINDARÉ . illA . PIUAAP
coiillssÃo PERMANENTE DE LrCrrAçÃô - CPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA. ]

18.2, Eventuais mudançâs de endereço do órgão aderente ou dos fomecdoÍes deverão se.
comuniclrdas por escrito ao órgão gerenciador.

DEZENOVE - DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

í9.í. A Solicitação de Empenho, uma vez emitida, náo substitui o instrumento da ARP.
19.2. Todo instrumento de procuraçáo deverá constar firma reconhecida do mandante. nos
iermos do Ári. 654, § 2e, do Código Civil Brasiieiro.
í9,3. O fomecedor obríga-se a manter em compatibilidade com as obrigaçôes por elê
assumidâ, com todas as condiÇõês de habilitaçâo e qualificaçáo exigidas na licitaçáo e a
cumpriÍ Íieimenie as Ciausulas ora avençadas, bem como com as normas previsias na Lei no

8.666/93 e legislação complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.
19.,1, Os casos omissos seÉo resolvidos em reuniôes formais feito Delo Fiscal dâ Ata de
Reursiro de Ptecos com a empÍesa coniíaiada ou seu DrocuÍadof e a queiÍr interessaf.
lavrando-se, ao final da reunião, ata circunstanciada âssinada oor todos os presentes e
encaminhâdo ao Ordenador de Desoesas para homoloqacâo.

I CúUSULA uNÍe . DA PUBUGAçÂO

ml'. PaÍa eÍicácia do presente instÍumento, a PMAAP providenciaÉ seu extrato de
publicaÉo na lmprensa OÍicial do Municipio, em conformidade com o Decreto no

10.024i20i9.

EUusurl vrne e !l! , FoRo

2í.í, Fica êleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município dê Alto
Alegre do Pindaré/MA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execuÉo desta Ata '

de Registro de P.eços.

Edirál - Pêgâo FleLônil:o SRP ." {x?rm3 - a,Pl TpMAAP^,A
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PREFEITUM MuNtctpÂi DE ÂLÍo ÂLEGRE oô ptiiDÂRÉ - MÂ
Av. João )«lll, S/N - Cênbo
CNPJ: 0Í.61 2.832,0001 -21

2í.2. E por estaÍem de acordo, âÉs lido e assinado, as paítes Íirmam a presente
o2(duas) vies de igual teor e Íotína, pa,a um só efeito legal, Íicando uma viâ arquivâda na
Gerencia SetoÍial de Licitação do órgão gerenciador, na fcíEra do Aí1. 60 da Lei nô 8.666/93.

de.......................................... de 20.....

Responsávei iegai da CONTRÂTÂNTE

Responsável legal da CONTMTADA

Edtul - Pegáo Elêtú.ico SRP lf o:r22c23 - cPtrPUÂÀPÂrA
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Folhas no

Proçesso
Ruhii. r,

CONTRATO N'

PREGÃO ELETRÔNrcO SRP NO O4Z2O23 - CPUP AAP

Â!{EXO V

INUTA DO COiÍTRAÍO

t2023lPttAA?
TERI]IO OE CONTRATO QUE ENTRE SI CE

LEBRAÍÚ O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE
DO PINOÂRÉ, ATRÀVES OÀ SUA SECRET

UA ABAIXO:

O ]ÚUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ' 4, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA UNICIP

Ài'bÍlÁr:or. 
".at"oa 

na Av. João xxlll. s/N Centro. Alto Alegre do Pindaé/MA' CNPJ no 01

.álz.úáoõólr, n""t" ato representada respeclivamente pela s,ua SEGRETARIa IÚuNlClPAL

õe-s1uóÉl ,à"i" ãt" iepiesentaao respectivamente pela- secretáíia Municipal de.sa-úd€

ARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A
CNPJ

Portadora do RG no

NA FOR

e inscntabrasileira
no CPF sob o no cPF'. 

-

àãrãr"nãã"nàrin"oa-õõfrTãÃÍÃIÍÉ " 
a empresa 

-rnscÍita 

no cadastro Nacion

ãiàãpi""ü Lrràf* CNpJ do Ministério da Fazenda sob o no- estabelecida (inserir en

ã"iãi. 
"ã.piãt.l "este 

ato denominada CoNTRATADA, represenlada por (ineerir o cargo)'

-""iri*ràr rou"finàcâo do signatáÍio do Gontrâto), rnscrito no cadastro de Pessoa Fisica C

#;,s.Ju';'l'-- ói;à;; ao C.õ n" 

-ae 

acordo com a representaÉo legalque lhe é outors-

aaá úi 

-tinlerir 

qual dos indrum;ntos: Procura!áoiconiÍato socieÍe§tatuto sociall R

ÉéôiúeÍêi"uàt o iresente contrato àéàonLnte da Íotaçao na modalida-de Pregão Eletrôni

ãi.; uúioziceuÉMMp 
" 

do proc"""o Administrativo n.o 425r2023rs-ecretária ilunicip

.ioà s",io", á, tundamento da Lei no 10.520, de 17 de Juiho de 2002, do Decreto n" 'i0.024,

;;;i,;;-".,Ê;;;. ;" 2019, da Lei no 8.666, de 21 dê junÁo de 1e93, da Lei n' 't0 520' de 17 d

ãl"itr"-à" zõãâ ã." r-"i n" â.078, de '1990 codigo de Deíesa do consumidor' mediante as ses

uintes cláusulas e condaçôes:

í. CúUSULA PRI EIRA - OBJETO

1 1 o obieto do Dresente Termo de Contrato é a Registro de prêçgs para Âquisição e in§tal

;.;."r:"i;;i;;;ã "iir"púr 
rr'.i"ipat .roaó antonio santos' no t'unicípio do Alto

iiiil;ffiüãüÃ.õo"it-Ããã"*"m"a;ões e quant ativos estabelecidos na cláusula 1 2

1.2. A discriminaçáo segue abaixo:

N'

o1

»
pnEçõ rçeNsaLT Pneço murl

2- CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIÂ

F,ríâr -F,êr.;Cãó,'6s-ÂFnóE mã cPi /PMAAPÀ'Ia
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Âv. João Xxlll, S/N - Centro

C NPJ: 0í .61 2.8320001-2'i

ontrato que deverá ter vigência de 12 (doze) meses.

3. CúUSULA TERCETRA - PREÇO

3.'l . O valor do presente Termo de Contráo é de 

-

3.2. O cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ _, a partir da liquidaçáo do se
rviÇo prestado. nos termos da alínea "b'. inciso XIV do art. 40. da Lei Federâl nô 8.666/93.
3.3. No valor acima estão incluídâs todas as despesas ordináías diretas e indiretas deconente
s da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas, previ
denciários, liscâis e comeÍciais incidentes, taxa de administração, ,rete, seguro e outÍos necess
ários ao cumprimento integral do otieto da coniraiaçâo.

ií. CLÁUSULA OUARTA - DOTAçÀO ORçAiIENTÁRIA

4.1. As despesas deconentes desta contrataçáo estão programadas em dotaÉo orçamentária
própÍia, pÍevista no orçamento do Município, na classificaÉo abaixo:

xx xx xx xx xxxx xx xxx xxxxxx xx xxxx xxx xx xx xx xx xx x

5. CLÁUSULA QUIiITA - PAGAÍf,ENTO

5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, em moeda cor
rente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, de roma parcelada, mediante a ap
resentaÉo da Fatura, Nota Fiscale atestados pêlo sêtor responsável, acompanhadas das Cert
idóes Negativas de Débito ,unto ao INSS, FGTS, CNDT e Certidáo de Regularidade com a Faz
enda Federal;
5.1.1. A CONTRAÍADA deverá protocrlar na sede desta Prefeitura a solicitaÉo de pagamento

, assinada e câímbeda peio representante legalda empresa em papeltimbrado, contendo o no

do processo licitatório, es informaçôes para cÍálito em conta conente como: nome ê número d
o Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscâl devidamente
atesta, emitida sem rasura, em letra bem íegivei, Juntamente com cóPia do contrato, cópia da n
ota de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de RegulaÍidade d
e Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Certrdâo de Débrtos Tíabalhrstas -
CNDT, C,ertidão Negativa de Débitojunto à Previdência Social -
CND, CeÍtidão Coniunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos FedeÍais e à DÍvida Ativa da
Uniáo, expedida por órgãos da Sc{etaria da Receita FedeÍal do Brasil e da ProcuÍadoÍia Gera

I da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Seqetaries
de Fazenda do Estado e do Município.
5.2. Como condição para Administração eíeíuar o pagamenía, a lícitante vencedora daverá ma
nter as mesmas condições de habilitaçáo:
5.3. O rec€bimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempênho do
mateÍial fomecido, cabêndo-
lhe sanar quaisquer inegularidades detectadas quando da utilizaÉo do referido material;
5.4. A nota Ísceyfatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigâtorlamente com o nú

mero de inscriÉo no CNPJ, constante da Nota dê EmPenho e do Contrato, nâo se admitando n

otas Íiscais/faturas emitidas com oúro CNPJ, mesmo de Iiliais ou da matriz.
5.5. O pagamenlo dar-se-á diretamente na Conta Conente no Agência no

, Banco

Fdnãl P,rgàô Fbró.i. sRP n! (x2Aü23 - CPI /PUÂÀP/MÁ
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Rub

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. O preço contratâdo é flxo e ineajustável.

6.2 Eventuais alteraçôes contratuais reger-sê-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de
1993.
6.2- A CONTRATADA é obrigada a aceiiar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supÍessóes quê se Íizêrem necessários, até o limite dê 25% (vinte e cinco por cento) do valo
r inicial atualizado do contrato.

6.3- As supressóes resultantes de acordo cêlebrado entre as partes cortratanles poderão exce
deÍ o limite de 25% (vinle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIÍÍA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 Após a solicitaÇão de fomecimento, a CONTRATADA deverá proceder com a prestaÉo do
s seNiços, em sua totalidade, no prazo previslo no TeÍmo de Referência;

7.2 As condiçóes de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previslas no TeÍmo de ReiE
rêncla, documênto lntegrants I apenao a eats contrato.

I CLAÚSULA O|TÂVA - FTSCALTZAçÃO

8.1 A fiscalizaçáo da execuçáo do objeto seÍá efetuada por Represeriante designado pela CO
NTRATANTE

9 CúUSULA NOiIA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANÍE E DA CONTRATADA

9.1 As obrigações da CONTFIATANTE e da CoNTRATADA são aquelas previslas no Termo d
e ReÍeréncia.

10 cúusuLÂ DÉcr A- sAr{çÔEs AD |NISTRATTVAS

10.Í Comete inÍração administíativa nos termos da Lei n'8.666, de í993 e da Lei n' '10.

520, de 2002, a Contíatada que:

10.1.1 Inexecutar total ou pâícialmente qualqueÍ das obngaçôes assumidas em decorÍênci
a da contratação;

10.1.2 Ensêjar o relardamento da execução do ouelo;

10.1.3 Fíaudar na execuÉo do crntrato;

1O.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

Ednál - P.êgáo Flêt.ônico SRP .f 042/2023 - CPL/PÍl/lÀÀP/rrA
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Comeler fraude Íiscal;

|\láo rnantivêÍ a proposta.

A Contratada que cometer qualquer das inÍraçôes discriminadas no subitem acima Í
icârá sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.'l Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que náo acanetem pÍejuizo
s signiÍicalivos para a Contratante;

10.3 Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cenlo) poÍ dia de atíaso injuBtmcado

sobÍe o valor da parcela inadimplida, alé a data do efetivo inadimplemento, obseÍvando o limite

de 30 (trinra) dias,

10.3.1 Multa compensatória de 10% (dez poÍ cento) sobre o valoÍ total do contrato, no câs
o de inexecuçáo total do objeto,

10.3.2 Em caao de inexecuÉo parcial, a multa compênsatória, no mesmo percêntualdo s

übitêm acima, será aplicada de foma proporcional à obrigaÉo inadimplidâ:

10.3.3 Suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administÍativa pela qual a AdministraÉo Públicâ opera e atua concÍetamente' pelo prazo de at

ê dois anos:

10.3.4 lmpedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegrê do Pindaré/MA co

m o consequeÍrtê descredenciamenlo no Sistema de Cadastro Póprio da PMMP/MA pêlo pra

zo de alé cinco anos;

10.3.5 Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou coniratar com a AdministÍaçáo Pública' e

nlu"r,to p.tartar"í os motivos dêterminentes da puniÉo ou até que seja promovide a reabilit

aào perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

c;ntralada Íessârcir a Contratânte pelos preiulzos causados:

ia.4 r=amtÉm Íicam suieitas âs penalidades do art. 87, lll e iV da Le' n" 8 666, de 1993'

a Contratada que:

10.4.1 Tenha soÍrido condenação deftnrtlva poÍ píattcaÍ, por mero dolosos' ÍÍaÚde íiscal no

recolhimento de quaisquêr tributos;

i0.4.2 Tenha pÍaticado atos ilicltos visando a írusirar os obietivos da l'citaçáo'

10.4.3 Demonstíe não possuir idoneidade pare contratar com a AdministraÉo em virtudê d

e atos ilícitos Pralicados.

10.5 A aplicâÉo de quahuer das penalidades previsias Íealizar-se--

á em processo admínistÍativo que assegurará 9 99lt1r9d1óri-o^:-a 
ampla defesa à Contratada o

bservando-se o pÍocedimento previsto na Lei no 8.666' de í993

10.6 A autoridadê compêtente, na aplicaçáo das sanções, levaÍá em consideraçáo a gra

,àjor o" *nautà oo inÍrator; o caráteÍ educativo da pena, bem como o dano causado à Admin

istraçáo, obseNado o principio da proporcionaliciade.
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10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistêma dê
da PMMP/MA.

rí. cúusuLA DÉcÜra PRrirÊtRA - RÊsctsÃo

'1 1 . 1 . O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previslas no art. 78 d
a Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuíz
o das sanÇóes aplicáveis.

11.2. É admissível a fusão, cisáo ou incorporaçáo da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde _que sejam ob6ervados pela nova pessoa iurídica todos os requisitos de habililaçáo exigi
dos na licitaÉo origínali sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; náo haÍ
ã prejuízo à execuçáo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da AdministraÉo à conti
nuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisâo contratual seráo formalmente molivados, âssêgurado-
se à CONÍRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA íeconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de tescisão adminis
trativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspeclos, confo
rme o caso:

11 .5.'1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentê cumpÍidos;

ii.5.2. Relação dos pagaÍirenios já eietijados e ainda devicios,

11.5.3. lndenizaçóes e multas.

í2. CúUSULA DÉCIiiA SEGUNDÀ - VEDAÇÕES

I Z 1 E VEOEOO E UL,N I KA I AUA:

12.1.1. CaucionaÍ ou utilizar este Termo de Contrato paEr qualquer operação financêiía;

iz.i.2. intenomper a execuÉo contratualsob aiegação de inadimplemento por parie da C
ONTMTANTE, salvo nos casos previstos êm lei.

iz.i.3. Subcontraiar.

í3. CúUSULA DÉCr A TERCEIRA - DOS CASOS OÍrllSSOS.

'13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANÍE, segundo as disposiçóe§ contid
as na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 'í0.520, de 2002 e demais normas gerais de licitaçóes e
contÍatos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lea no 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos

Edirár Peqão Erêr.ônk sRP no 0.a2n0?3 - cPlJPMMPrilta
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í4. CúUSULA DÉCr A OUARTA - PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por eÍrato, no
Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

í5, CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

'15.1. O Foro para solucionar os litigios que decorreÍem da execução deste Íermo de Contrato
será o da Comarca responsável por Alto Alegre do Pindaré,/MA.

Paâ tiÍíneza e ,lalidade do pactuado, o pÍesente Temo de Contrato foi lavÍado em tr& (tr&) vi
as de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contÍaentes.

Alto AlegÍe do Pindaré, _ de

rtxxxxrlxxtxxxrrxxrxxxxxrxxxrxrrrxrrxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONÍRATANTE

rrxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxllxxrxxxx
Representante legal da CONTMTADA

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPFI

Nome:
CPF:
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